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resumo 
 
 
O presente trabalho pretendeu analisar o papel que uma Coordenadora, duma 
estrutura intermédia, tem na organização política e pedagógica da Escola e 
consequentemente na motivação dos Directores de Turma que lidera. Deste 
modo, a abordagem da temática da liderança foi o cerne desta dissertação. 
Este tema é pertinente em qualquer Escola, dado que a motivação dos 
agentes educativos depende muito da liderança exercida. Ao longo do 
trabalho, abordámos como enquadramento teórico o estado da Escola em 
crise e o desenvolvimento das estruturas pedagógicas intermédias.Foi 
realizado um trabalho empírico e a metodologia de investigação que 
seleccionámos foi o estudo de caso.Quanto às conclusões constatámos que 
para se ser líder não é preciso ter carisma ou ser-se visionário. A paixão que 
se coloca no que se faz e no que se diz é, talvez, o mais importante. Esta 
paixão é, inquestionavelmente, aquilo que faz a diferença na motivação dos 
Directores de Turma. Afinal, o que sobressaí na liderança é o trabalho 
realizado com  prazer. 
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abstract 
 
The present work was intended to analyse the role played by a coordinator of 
an intermediate structure in the school political and pedagogical organization 
and consequently in the class leaders' motivation. Thus, the approach of the 
leadership theme was the core of this dissertation. This theme is relevant in 
any school, once the educational agents' motivation largely depends on the 
leadership set upon them. Throughout (along) this work, we have approached, 
as a theoretical frame, the situation of a school going through a crisis, as well 
as the management and the intermediate pedagogical structures 
development.An empirical work has been carried out and the selected research 
methodology was the survey. As to the conclusions that can be drawn, it might 
be said that, to be a leader, you needn't have charisma or be a visionary. The 
passion in which you do and say is perhaps the most important factor. This 
passion is undoubtedly what makes the difference in motivacion of the directors 
of class.After all, what stands out in any leadership is the work done with 
pleasure.    
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Introdução 
 A organização escolar, pela sua complexidade, tem sido objecto de estudo e análise 
para vários autores. Toda a vida em sociedade se desenvolve enquadrada por organizações, 
cada vez mais, complexas e diversificadas. Dentro deste universo variado, destacamos a 
escola como organização que, se por um lado, reflecte a sociedade em que está inserida, 
por outro, é transformada num local de preparação para a vida nessa mesma sociedade, 
assumindo-se como um dos principais elementos formadores, na medida em que os seus 
objectivos e práticas são, naturalmente, absorvidos pelos seus utentes. De acordo com o 
desenvolvimento das políticas educativas, (e, actualmente, ao nível político, defende-se 
uma escola que assente numa estrutura democrática e participada, por todos os 
intervenientes no sistema educativo), a escola prepara os indivíduos para a sua inserção na 
sociedade. Essa inserção pressupõe a liberdade de poder usufruir da própria criatividade e 
da oportunidade para intervir e transformar, o que implica que a escola fomente o direito 
de participação e desenvolva uma prática verdadeiramente democrática. O exercício da 
democracia não se esgota no direito de voto, mas permite a formação de cidadãos 
empenhados em construir a sociedade através da sua participação, do diálogo permanente, 
da capacidade crítica, do controlo das decisões, sem esquecer valores como os da justiça, 
da liberdade, da igualdade, da solidariedade e de respeito mútuo. 
 Neste sentido, as quatro últimas décadas foram norteadas pelo debate, pela 
investigação e por uma intensa produção científica e legislativa sobre a administração e 
organização das escolas e da Administração Educativa. Este fenómeno de (re)descoberta 
da escola enquanto unidade organizacional, conduziu a que, esta, fosse instituída como 
espaço de investimento e intervenção privilegiado dos “reformadores” e dos “políticos” da 
Educação, quer nacionais, quer internacionais.  
 Podemos considerar que essa intervenção se orienta no sentido de uma alteração 
significativa do papel do Estado nos processos de decisão política e de administração da 
educação. Com efeito, assiste-se a um movimento progressivo de transferência de poderes 
e funções do nível nacional e regional para o nível local, reconhecendo-se a escola como 
um lugar central de gestão e também como o terreno fértil para um aumento da 
participação de todos os actores educativos no processo de decisão. 
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 Costa et al (2001:43) referem que «foi com o advento da escola de massas, com a 
consequente complexificação das estruturas, dos processos e do tipo de população 
escolar, que se acentuou a necessidade de gestores pedagógicos intermédios». A 
massificação exigiu medidas de apoio e de orientação educativa, até aí quase dispensáveis. 
É ao gestor pedagógico intermédio que vai caber um papel de mediador entre os vários 
actores da comunidade educativa.   
 Nesta ordem de ideias, propomo-nos discutir que papel de liderança existe para o 
Coordenador de Directores de Turma e qual a motivação existente nos Directores de 
Turma para que possam exercer, eficaz e eficientemente, o seu papel. Neste sentido, 
procuraremos dar ênfase às questões da liderança sob diferentes teorias, dos papéis, 
funções e perfis dos gestores intermédios, particularmente no contexto das políticas 
educativas.          
 Relativamente às questões e objectivos, quisemos sucintamente referir três 
tipologias de questões, nomeadamente: 
- 1ª questão: Que estilo de liderança apresenta o Coordenador de Directores de Turma. Este 
estilo é um factor importante, no nível de dinâmica pedagógica da estrutura intermédia a 
que preside – Conselho de Directores de Turma?; 
- 2ª questão: Qual o papel e importância das estruturas pedagógicas intermédias na Escola 
actual? 
- 3ª questão: Quais os obstáculos apontados pelo Coordenador de Directores de Turma e 
pelo Presidente do Conselho Executivo, dum Agrupamento de Escolas, no desempenho do 
cargo de Coordenação de Directores de Turma? 
 A partir da temática da liderança, que tem sido objecto de estudo das ciências 
sociais e humanas, e da identificação dos problemas, definiram-se os seguintes objectivos: 
- Explorar alguns conceitos de Liderança, seus pressupostos e implicações; 
- Analisar a evolução histórica do estatuto funcional das estruturas e órgãos de orientação 
educativa – Coordenador de Directores de Turma e Conselho de Directores de Turma – de 
1968 à actualidade; 
- Analisar o modelo de organização escolar; 
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- Definir alguns estilos de liderança educacional (pedagógica intermédia) adequados às 
estruturas Conselho de Directores de Turma e Conselhos de Turma; 
- Procurar conhecer o contributo das estruturas pedagógicas intermédias - Conselho de 
Directores de Turma e Conselhos de Turma na construção da Escola; 
- Conhecer o papel exercido pelas respectivas lideranças, através das opiniões que os 
diferentes actores educativos têm do trabalho por eles desenvolvido; 
- Identificar os problemas/ obstáculos com que as Estruturas Pedagógicas Intermédias se 
deparam e que podem condicionar o seu modo de funcionamento. 
 Nesta dissertação passaremos em revista os Diplomas legais que mais directamente 
se prendem com as estruturas pedagógicas intermédias e de topo das Escolas e 
procederemos à revisão da literatura nesta área.         
 Costa (2000:2) refere que «a liderança é um daqueles conceitos relativamente aos 
quais se tem dedicado maior número de páginas, quer estejamos no quadro dos estudos 
sobre os fenómenos sociais em geral, quer no que diz respeito à análise dos 
comportamentos humanos, em particular. Objecto de estudo privilegiado de várias 
ciências sociais e humanas, a temática tem vindo, no entanto, a ocupar um lugar central 
na investigação e na reflexão em torno das organizações, com destaque para as questões 
da sua gestão». Deste modo, porque estamos a lidar diariamente com uma escola em crise 
é necessário que sejam as escolas a conduzir e a construir os seus próprios destinos. Assim 
sendo, um estudo deste tipo será oportuno, dado que possibilitará uma reflexão 
aprofundada sobre os papéis que desempenham as estruturas intermédias, numa 
aproximação a uma nova organização escolar norteada pelo Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 
de Abril. Esta nova organização será liderada por um Director, conforme se afirma logo no 
preâmbulo do Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de Abril «este objectivo concretiza -se no 
presente decreto-lei pela criação do cargo de director» afirmando-se ainda que «ao 
director é confiada a gestão administrativa, financeira e pedagógica, assumindo, para o 
efeito, a presidência do conselho pedagógico. Exercendo também competências no 
domínio da gestão pedagógica, sem as quais estaria sempre diminuído nas suas funções». 
Nesta explanação das novas competências da figura do Director, verifica-se que agora será 
ele a ter o poder de «designar os responsáveis pelos departamentos curriculares e pelas 
principais estruturas de coordenação e supervisão pedagógica».  
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 Convictos de que a Liderança lança novos desafios a todos os actores educativos 
analisaremos, particularmente, o papel que essas estruturas, órgãos e os diversos 
intervenientes ou parceiros educativos podem vir a desempenhar na organização política e 
pedagógica da Escola.  
 No decorrer deste trabalho verificaremos da pertinência da Escola como 
organização específica e os diferentes modelos da organização escolar. Em relação às 
lideranças, iremos questionar a tipologia de lideranças e no que diz respeito aos conselhos 
de directores de turma e aos conselhos de turma verificaremos da pertinência dos seus 
papéis. Posteriormente abordaremos o estado da Escola em crise e o desenvolvimento das 
estruturas de gestão após 1974 e a evolução das estruturas pedagógicas intermédias entre 
1968 e 2009.           
 Relativamente ao estudo empírico optámos pelo estudo de caso, na perspectiva de 
uma avaliação qualitativa, no sentido de demonstrar a pertinência da valorização da 
Coordenadora de Directores de Turma na utilização da Liderança, como factor de 
motivação dos Directores de Turma. Aplicaremos um conjunto reduzido de entrevistas 
semi-estruturadas, realizadas a um universo restrito de actores educativos. Será também 
utilizada a análise documental de documentos do Agrupamento de Escolas do Távora 
(norte do Distrito de Viseu). Após a recolha da informação, procederemos ao seu 
tratamento pormenorizado a fim de estabelecer o grau de motivação que a liderança produz 
nos Directores de Turma.  
 Este trabalho está organizado em duas partes.      
 Na parte I (enquadramento teórico), o 1º capítulo debruça-se sobre a escola como 
organização e a liderança; o 2º capítulo foca a gestão das escolas no Portugal Democrático.  
 Na segunda parte do nosso trabalho, apresentamos o estudo empírico. Deste modo, 
no capítulo 3 são expostos o enquadramento metodológico e a contextualização do estudo 
de caso e no capítulo 4 expomos e analisamos os resultados desse estudo de caso.  
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Parte I - Corpo Teórico 
Capítulo 1. A Escola Como Organização e a Liderança 
 
1. Os modelos organizacionais de Escola 
 
Nas últimas décadas do século XX emerge a escola enquanto organização, como 
nível meso de compreensão e de intervenção, bem distinto da abordagem centrada na sala 
de aula (análise micro) e das perspectivas sócio - institucionais, focalizadas no sistema 
educativo (análise macro). 
 Como assinala Barroso (1996:9), o interesse pelo estudo da escola como 
organização, comunidade, sistema social e unidade de gestão reflecte-se «no próprio 
processo de definição e administração das políticas educativas, bem como na construção 
dos paradigmas explicativos do funcionamento do sistema educativo e da sua interacção 
com outros sistemas sociais». A escola, como organização, deverá fomentar a articulação 
de todos os seus elementos, com o objectivo de atingir metas comuns. O mesmo autor 
refere que «numa organização como a escola, a gestão é uma dimensão do próprio acto 
educativo. Definir objectivos, seleccionar estratégias, planificar, organizar, coordenar, 
avaliar as actividades e os recursos, ao nível da sala de aula, ou ao nível da escola no seu 
conjunto, são tarefas com sentido pedagógico e educativo evidentes» (Barroso: s/d:10).  
De facto, o conceito de organização aplicado à escola tem sido abordado por 
diversos autores e, neste contexto, as suas definições tentam, de certa forma, atribuir-lhe 
um carácter sistémico, onde as partes que a compõem são elemento chave no 
funcionamento das mesmas. Se por um lado, as organizações são tidas como agrupamentos 
de indivíduos, construídos ou reconstruídos com objectivos específicos (Etzioni in Costa, 
1996:10), por outro lado, em termos de dinâmica social, a escola é uma organização 
complexa composta de relações formais e informais entre membros docentes e entre 
estudantes. Em suma, a escola é um sistema social multidiversificado e com interesses 
mútuos, i.e. este espaço é ponto de convergência e de divergência entre os vários actores da 
comunidade educativa. 
A valorização da escola como organização, comportou diferentes abordagens 
disciplinares. Actualmente, são aplicadas à escola metodologias ligadas ao domínio 
organizacional (gestão, auditoria, avaliação, etc.). Contudo, e apesar do esforço de 
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clarificação da especificidade da escola como organização, esta explicação nem sempre 
delimita suficientemente as diferenças que ela apresenta face a outras organizações. Este 
esclarecimento só é possível, como afirma Lima, se for tido em conta um quadro de 
modelos teóricos de análise, «não obstante a escola, como organização, partilhar com a 
maioria das outras organizações a presença de um certo número de elementos– objectivos, 
poder, estruturas, tecnologias, etc., de ser uma unidade socialmente construída para a 
obtenção de certas finalidades, e de acentuar os processos de controlo, a especialização e 
a divisão social do trabalho, entre outros aspectos, não parece possível ir muito mais além 
no seu estudo, nem ultrapassar o enunciado de generalidades, ou até de imagens 
estereotipadas, sem remeter esta questão para o quadro de modelos teóricos de análise» 
(1992:57). Situando-nos na linha daqueles que entendem que a análise dos fenómenos 
educacionais não pode ignorar a variável escola na sua dimensão organizacional e 
administrativa, é nosso objectivo, com esta breve referência a algumas perspectivas 
organizacionais, aplicadas ao estudo da escola, contribuir (através dos diferentes olhares 
sobre ela) para uma maior visibilidade da realidade escola-organização e para uma 
clarificação dos processos organizacionais presentes nos contextos educativos. 
 Lima (s/d:1) afirma que à pergunta «o que é um modelo de gestão escolar?»  
surgem logo respostas dispares e diversas sobre a visão que se tem da mesma realidade, ou 
seja, obtêm-se respostas que permitem verificar que há diferentes representações da 
Administração Escolar. Deste modo, Lima (s/d:8) refere que «existem vários tipos de 
modelos teóricos de referência, aqui se podendo incluir quer os modelos de análise das 
organizações escolares (corpos teóricos e conceptuais que nos permitem realizar leituras 
e ensaios descritivos e interpretativos das realidades escolares), quer os modelos 
normativistas ou teorias que propõem princípios organizacionais e prescrevem soluções 
(isto é, que nos dizem como devemos administrar e organizar) com base em filosofias e em 
valores frequentemente desdobrados em métodos e em técnicas de administração e gestão, 
em instrumentos que operacionalizam as orientações programáticas de que partem».  
 A escola é, com efeito, passível de ser perspectivada, como afirma Costa (1996:14) 
a partir de seis distintos modos de ver a organização escolar, que apelidamos de imagens 
organizacionais da escola, cada uma delas com linhas-força identificadoras, traduzidas por 
diferentes pressupostos e posicionamentos teóricos, constituindo um meio eficaz de lidar 
com a sua complexidade e evitando visões e leituras redutoras dos processos 
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organizacionais presentes nos contextos escolares. Costa aponta, pois, seis formas de 
perspectivar os modelos teóricos implementados na escola: a escola como empresa; a 
escola como burocracia; a escola como democracia; a escola como arena política; a escola 
como anarquia e a escola como cultura. Vejamos, então, sucintamente, os aspectos mais 
pertinentes de cada imagem organizacional: 
 À escola como empresa é-lhe atribuída um conjunto de características oriundas da 
área da produção industrial, como sejam: a hierarquia organizacional; a centralização de 
poder; a divisão de trabalho com a definição de cargos e funções e consequente 
especialização; ênfase na eficiência e produtividade; a planificação dos objectivos e a 
padronização de cada tarefa. Buscando a sua essência nos modelos clássicos da 
administração e organização industrial defendidos por Taylor e Fayol, temos esta 
concepção economicista e mecanicista do homem, transmitindo uma imagem empresarial 
da escola enquanto empresa produtiva, empresa lucrativa, fábrica ou máquina. Para 
Coleman e Husén, citados por Costa (1996:31), a escola perdeu a sua especificidade de 
prolongamento da família, de ligação ao meio, para se transformar num tipo de 
administração anónima e numa indústria de transformação.  
 Nesta perspectiva a concepção de Taylor na sua analogia com a indústria é, 
presentemente, bastante evidente. Tem que haver uma hierarquia clara, tanto directores 
como professores com responsabilidades directivas são gestores industriais, os professores 
são trabalhadores e os alunos são matérias-primas a ser processadas. A monitorização desta 
linha de produção tem que ser implementada em termos de padrões educacionais. Ora, 
nesta óptica não restam dúvidas de que a escola é uma organização cujo objectivo é 
satisfazer as necessidades do seu público, o mais eficientemente possível, à semelhança 
dos objectivos perseguidos por qualquer empresa. Acerca deste aspecto defende Costa, 
(1996:32) a existência de alguma unanimidade de opiniões entre a comunidade de 
sociólogos das organizações escolares, relativamente às vantagens da utilização de técnicas 
e estratégias empresariais «devido às vantagens que a perspectiva empresarial atribui aos 
objectivos, à direcção, à eficiência e à rentabilidade das pessoas e dos meios». 
 À escola como burocracia é-lhe atribuída um conjunto de decisões tomadas na e 
pela escola e que estão dependentes do poder centralizador que imana da cúpula dos 
ministérios; é aplicada a divisão do trabalho; todo o funcionamento é previsível; recorre-se 
à formalização, hierarquização e centralização da estrutura organizacional; existe uma 
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obsessão por documentos escritos; as relações são revestidas de impessoalidade; é 
defendida uma pedagogia uniforme e uma concepção burocrática da função docente. Esta 
teoria tem como precursor Max Weber, segundo o qual a Burocracia nos surge com sentido 
antagónico ao que comummente lhe é atribuído. Assim, no dizer de Chiavenato (1998:63) 
«apesar de todas as suas limitações e restrições, a burocracia seja talvez uma das 
melhores alternativas de organização, provavelmente muito superior a várias outras 
alternativas tentadas no decorrer do século XX». Alguns autores situam-nos a escola de 
acordo com uma perspectiva burocrática, como uma organização extremamente rígida, ao 
mesmo tempo que impessoal, quando afirmam que a escola é uma organização formal 
caracterizada pela divisão do trabalho, pela existência de numerosas regras e regulamentos, 
pelo facto de a decisão estar centralizada, pelo facto das relações serem impessoais e pelo 
predomínio dos documentos escritos. Apesar de, aparentemente, a perspectiva burocrática 
se nos apresentar com conotações negativas, há defensores das vantagens desta teoria, 
argumentando em seu favor. Costa (1996:49) refere dois autores (Hoy, Miskel (1987) 
defensores precisamente desta posição. Assim, estes apontam como principal vantagem a 
«previsão com correcção de certos tipos de comportamento nas escolas».  
 Na escola como democracia, perspectiva-se que a escola valoriza a discussão e a 
participação de todos os envolvidos no processo educativo e os comportamentos informais; 
existe uma visão harmoniosa e consensual da organização; desenvolve-se uma pedagogia 
personalizada; as decisões são colegiais. Esta imagem centra-se na importância dos 
indivíduos nas organizações. De acordo com Costa (1996) o estudo das normas, dos cargos 
e das funções exercidas individualmente passou a ser substituído pelo estudo do 
comportamento das pessoas em grupo, devido ao desenvolvimento de novas teorias 
organizacionais. 
Elton Mayo no início do século XX, desenvolveu uma nova teoria de organização e 
gestão de empresa que veio também a influenciar as Ciências da Educação, passando 
também a ser aplicada na educação e, mais precisamente, na organização e gestão das 
escolas. Elton Mayo, desenvolve o seu estudo sobre os factores que contribuem para um 
aumento de produtividade nos trabalhadores, tendo como base a sua Teoria das Relações 
Humanas. Esta teoria surgiu nos Estados Unidos da América e constituiu um movimento 
de reacção e de oposição à Teoria Clássica da Administração, como resultado da 
conjugação dos seguintes aspectos: 
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- a necessidade de humanizar e democratizar a administração, libertando-a dos conceitos 
rígidos e mecanicistas da Teoria Clássica da Administração, adequando-a aos novos 
padrões de vida do povo americano; 
- o desenvolvimento das chamadas Ciências Humanas, principalmente a Psicologia e a 
Sociologia; 
- as ideias da filosofia pragmática de John Dewey e da Psicologia Dinâmica de Kurt Lewin 
que foram capitais para o humanismo na administração; 
- as conclusões das Experiências de Hawthorne, desenvolvidas entre 1927 e 1932, sob a 
coordenação de Elton Mayo. 
 À escola como arena política atribui-se-lhe a visão de que a escola é vista como um 
sistema político em miniatura, onde as palavras-chave são: interesse, conflito, poder e 
negociação; o posicionamento diferenciado, assumido pelos indivíduos com poder, resvala 
para uma conflitualidade de interesses; as soluções encontradas são baseadas em processos 
de negociação. Neste modelo, as organizações educativas são como afirma Estevão (1995) 
«arenas políticas» onde interesses diversificados (de origem individual ou grupal), ou não 
coincidentes, se confrontam, acabando por influenciar toda a actividade organizacional. A 
participação fluida, o carácter normal do conflito, a fragmentação de interesses, a 
autoridade limitada, a diferença de status de grupos ou serviços, a importância dos grupos 
de interesses externos, são alguns dos pressupostos deste modelo impondo, 
necessariamente, um processo de negociação nas tomadas de decisão. 
 Na escola como anarquia verifica-se que a escola é apresentada dentro de uma 
realidade complexa, problemática e ambígua; é suportada por intenções, objectivos vagos, 
tecnologias pouco claras e participação fluida; as decisões são tomadas sem planeamento, 
de forma improvisada; a estrutura é hierarquizada e fragmentada. 
 Este modelo parte do princípio, tal como afirma Lima (1992), que qualquer 
organização, e especialmente as organizações educativas, pode ser entendida como uma 
«anarquia organizada», ou seja, como uma organização onde podemos encontrar três 
características gerais, ou três tipos de ambiguidade (i) objectivos pouco claros e 
conflitantes e uma intencionalidade organizacional problemática; (ii) processos e 
tecnologias pouco claros e pouco compreendidos pelos membros da organização; (iii) 
participação fluida, do tipo part-time. Nos sistemas debilmente articulados, reconhece-se, 
entre outros aspectos, que a finalidade central da organização educacional, pode não ser 
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controlada pelo quadro administrativo e que as decisões podem não seguir a lógica 
racional, mas sim a lógica do modelo de “caixote de lixo”. Esta imagem chama a atenção 
para a falta de intencionalidade de certas acções organizacionais e contrapõe ao circuito 
sequencial do modelo burocrático (identificação do problema, definição, selecção da 
solução, implementação e avaliação) um outro modelo no qual as soluções resultam 
frequentemente de um conjunto de elementos relativamente independentes e desligados 
uns dos outros ou mesmo de elementos acidentais. A escola, de acordo com este modelo, é 
vista como uma organização em que muitos dos seus elementos são desligados e 
encontram-se, relativamente, independentes, em termos de intenções e acções, processos e 
tecnologias adoptados e resultados obtidos, embora outros sejam passíveis de forte 
racionalização. Deste modo, como acrescenta Lima (1992:77), «esta nova perspectiva 
poderá ter a vantagem de nos fazer lembrar que, por mais poderosos que os controlos 
político-administrativos possam ser, mesmo no contexto de uma administração 
centralizada, os actores educativos gozam sempre de uma certa margem de autonomia». 
 A escola como cultura é considerada numa concepção diferente das outras 
organizações, com uma cultura própria, com identidade e valores partilhados (cultura 
forte). O gestor é aquele que analisa as diferentes simbologias que ocorrem na escola, não 
se prendendo na estrutura das formas ou dos processos racionais de decisão. Afirmando 
uma perspectiva de análise de feição “interpretativa” e “crítica”, a perspectiva cultural das 
organizações depressa se introduziu no contexto da análise organizacional da escola e 
caracteriza-se pelos seguintes aspectos: 
- todas as organizações são diferentes, a escola é diferente das outras organizações e cada 
escola é  distinta de qualquer outra escola; 
- a qualidade e o êxito de cada organização escolar depende da existência de uma cultura 
forte entre os seus membros (identidade e valores partilhados); 
- a realidade de uma organização é o resultado da construção social; 
- as tarefas essenciais dum gestor não se devem situar ao nível da estrutura, das formas ou 
dos processos lógicos da decisão, mas deve centrar a sua atenção nos aspectos simbólicos. 
 Nas últimas décadas, a valorização dos aspectos simbólicos da realidade 
organizacional da escola e o interesse pela cultura organizacional fez-se sentir ao nível da 
investigação, surgindo, normalmente, associados às questões da eficácia, da qualidade e da 
excelência. Assiste-se, também, a uma alteração na concepção tradicional de liderança, 
A Escola como Organização e a Liderança 
28 
 
ligada aos modelos burocráticos e racionais, para uma concepção de um novo líder mais 
ligado às questões culturais e simbólicas e aos processos de influência.    
 Mesmo, entre nós, a expressão escola como organização não está muito difundida 
ou presente entre os vários actores, nas diferentes instituições educativas. A este propósito, 
Lima (1992:83) refere que «do ponto de vista de uma educação tradicionalmente 
centralizada, a escola é mais frequentemente vista como uma unidade elementar de um 
grande sistema – o sistema educativo. E é exactamente o sistema escolar que, nesta 
perspectiva, é apreendido como uma organização, uma macro-organização». 
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2. A gestão e a liderança das escolas 
 As temáticas da liderança e da motivação, no domínio educacional, têm sido 
sobejamente objecto de análise e crítica. No entanto, em face do novo enquadramento 
normativo i.e. com o Decreto-Lei 75/2008 de 22 Abril, estas carecem de novos enfoques 
que ajudem a compreender o conjunto alargado de alterações que se avizinham.  
  Somos de opinião que as temáticas da liderança e da motivação são passíveis de 
ser exploradas, pela importância e pertinência que assumem neste novo contexto educativo 
português i.e., um contexto em que o Estado se torna cada vez mais centralizador.  
 Guerra (2002:9) refere que «vivemos imersos em organizações e, curiosamente, 
necessitamos de nos aproximarmos dos livros para poder entendê-las». É, pois, nosso 
desiderato pesquisar bibliografia sobre a temática da liderança que nos possa elucidar sobre 
este lado, por vezes menos iluminado da organização escolar. Assim, não perdendo de 
vista o carácter único da organização escolar, partimos para uma revisão bibliográfica 
sobre liderança, líderes, gestão e gestores que procurará aclarar as nossas reflexões e 
responder a algumas das nossas inquietações. 
 Toda a vida em sociedade se desenvolve enquadrada por organizações, cada vez 
mais, complexas e diversificadas. Dentro deste universo variado destacamos a escola como 
organização que, se por um lado, reflecte a sociedade em que está inserida, por outro, é 
transformada num local de preparação para a vida nessa mesma sociedade, assumindo-se 
como um dos principais elementos formadores, na medida em que os seus objectivos e 
práticas são, naturalmente, absorvidos. 
 Costa (1997), ao debruçar-se sobre as responsabilidades acrescidas atribuídas aos 
estabelecimentos de ensino, enquanto unidades organizacionais, destaca: 
- a tomada de decisão: às organizações escolares é exigido, já não só capacidade para 
organizar e executar decisões com base em normativos previa e exteriormente definidos, 
mas reclama-se-lhes trabalho de concepção e de planificação estratégica da acção 
educativa;  
- a inovação e mudança: os processos de inovação e de mudança pedagógica não se 
compadecem com a lógica burocrática centralista da inovação decretada.  
- a avaliação e prestação de contas: a defesa dos processos de “monitorização do 
desempenho”, de “auto-avaliação institucional” das escolas surgem, quer como condição 
de um funcionamento eficaz e de uma prestação de serviço de qualidade da organização 
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escolar, quer como forma de responsabilização social em matéria de educação que os 
utilizadores começam a exigir;  
- o partenariado: se, por um lado, a escola passa a dispor de novas competências, de novos 
espaços de tomada de decisões, por outro lado, é-lhe exigido que estas novas atribuições 
sejam partilhadas com outros actores que surgem dentro das escolas portadores do direito 
de (co)decisão educativa; 
- a integração comunitária: os estabelecimentos de ensino não podem desconhecer ou 
esquecer os contextos socioeconómicos e culturais em que se encontram situados, 
tornando-se, por isso, necessário “territorializar as escolas” de modo a que estas orientem a 
sua acção educativa, tendo em conta as características próprias das comunidades 
envolventes, ou seja, as especificidades  sócio-culturais e os interesses e expectativas dos 
alunos; 
- a articulação inter-institucional: a abertura da escola ao exterior, a interligação com os 
contextos locais passa, não só pela partilha de decisões com representantes locais e pela 
vinculação comunitária das suas políticas educativa, mas também pelo desenvolvimento de 
actividades e de projectos comuns concertados com outras instituições localmente situadas; 
- formação contínua: à escola é cada vez mais atribuído um papel de identificação das 
necessidades de formação contínua dos professores, através quer de projectos 
institucionalmente autónomos quer de projectos articulados com outras escolas. A escola 
surge não só como responsável pela iniciativa e organização da formação, mas ainda como 
espaço próprio de uma formação que deve ser entendida em espaço natural;  
- a alocação de recursos: incentiva-se as escolas a encontrarem as suas próprias receitas a 
partir de diversas fontes de financiamento;  
- a liderança organizacional: para protagonizar todas estas novas valências que se colocam 
aos estabelecimentos de ensino, os teóricos da administração educacional têm vindo a 
apontar para a importância das escolas disporem de órgãos directivos devidamente 
preparados ao nível da competência técnica e da capacidade de liderança organizacional. 
 No que respeita à liderança exercida pelo Coordenador de Directores de Turma, 
sabemos que este assume um significado de especial relevo em qualquer escola agrupada 
ou não. Queremos salientar que esse lugar terá tanto maior ou menor importância, 
consoante o espaço socioeconómico que a escola abrange. A este propósito, Costa et al 
referem (2001:59-60) que, num estudo de caso efectuado num TEIP o Coordenador dos 
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Directores de turma considera que é «mais líder como director de turma do que como 
coordenador. Para este Coordenador, a liderança não passa por um exercício directivo do 
cargo i.e. ele afirma que “numa reunião de directores de turma normalmente há 
consenso». Costa et al (2001:76) referem ainda que a actividade dos Directores de Turma e 
do respectivo Coordenador «pode ser considerada insubstituível na escola de hoje. Cabe-
lhes, em estreita aliança com os restantes professores da turma, combater os “fogos” mais 
urgentes representados por toda a série de dificuldades dos alunos, sejam estas do foro 
pessoal, familiar ou escolar». Estes gestores pedagógicos intermédios, por via da 
democratização das escolas e da sua consequente massificação, são essenciais para 
motivarem e acompanharem alunos, pais e professores. 
 O vocábulo liderança é, de acordo com Jesuíno (1996:7), um “neologismo” 
sucedâneo do termo líder, que é a palavra aportuguesada do inglês leader. É verdade que a 
maioria das pessoas presume que o verdadeiro líder é: inteligente, responsável, preocupado 
com a realização dos trabalhos, enérgico, dinâmico, persistente, confiante e tolerante. É 
alguém que revela capacidades de diálogo, capacidades para tomar decisões, capacidade de 
influência, capacidades para desencadear mudanças e inovações, estimular e coordenar os 
esforços dos outros até à consecução dos propósitos definidos. Nesta imagem de líder, 
aceita-se que ser líder é ser um “actor” que tem uma visão clara sobre os verdadeiros 
objectivos da organização e que deve e pode desencadear, naturalmente, mudanças de 
comportamentos e atitudes nos outros actores educativos, nomeadamente: alunos, pais, 
professores, funcionários e comunidade local. 
Ao reflectirmos sobre estes requisitos, parece-nos que o Líder deverá ter: capacidade 
para mobilizar, estimular, dinamizar, potenciar a acção do grupo, fomentar interacções, 
gerir conflitos, gerando um clima de cooperação, entusiasmo, interajuda e solidariedade, 
servindo de agente catalizador. A eficiência e a eficácia da liderança, depende sobretudo 
do comportamento do líder, das suas capacidades de comunicação, da organização e da sua 
auto-avaliação, da sua capacidade de exercer “autoridade” ao nível dos actores concretos, 
da sua capacidade de resposta a questões aparentemente triviais e da sua competência 
humana, técnica, social e cultural. Uma “liderança forte” harmoniza-se com uma “Escola 
eficaz” e consequentemente com uma “Escola de qualidade”, entendendo, como uma 
Escola eficaz a que: 
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- reduz as desigualdades socioculturais existentes, conduzindo o maior número de alunos 
ao mais alto nível das suas capacidades; 
- proporciona a todos os alunos ofertas educativas diversificadas/ diferenciadas; 
- eleva as expectativas dos alunos perante a vida; 
- proporciona bem-estar e satisfação; 
- promove a integração social dos alunos; 
- eleva a auto-estima dos alunos. 
 Deste modo, a existência de uma Liderança forte, com pendor marcadamente 
pedagógico, a existência de um verdadeiro Projecto Educativo construído, elaborado, 
desenvolvido e avaliado de forma participada, de pessoal docente qualificado, estável e 
empenhado/dinâmico e de mecanismos de auto-regulação (individuais e institucionais) são 
condições consideradas básicas para a construção de uma escola eficaz.   
 Guerra (2002:54) afirma que «a escola é um microcosmos no qual se tece uma 
rede, visível, umas vezes, invisível, outras, de relações interpessoais que configura o clima 
da instituição». A complexidade das interrelações neste microcosmos, que é a escola, 
determina o emergir ou o esquecimento de líderes ou de potenciais lideres. 
 Costa (2000:3) refere a existência de três grandes concepções de liderança «que 
identificamos como a visão mecanicista da liderança (que subdividimos em torno de três  
metáforas, o  líder  nato,  o  líder  treinado  e  o  líder  ajustável),  a  visão  cultural  da 
liderança  e  a  visão  ambígua  da  liderança.  Estas concepções, não obstante a sua 
contextualização e sequencialidade histórica, não são nem completamente estanques ou 
mutuamente exclusivas, nem sequer, pelo facto de terem surgido em determinada época 
histórica, sucumbiram à evolução teórica posterior, mas mantêm, ainda hoje, seguidores 
mais ou menos fiéis». Afigura-se-nos, portanto, que é necessário desenvolver nas escolas, 
formas diversificadas de liderança que se harmonizem com o clima de cada escola. A 
liderança é normalmente tratada como equivalente a chefia, a supervisão ou a gestão, não 
havendo preocupação em diferenciar tais conceitos. O conceito de liderança é, no seu todo, 
resultado da identificação de dois tipos de liderança: a formal e a informal. A primeira está 
associada a uma posição na estrutura de poder formal, à qual correspondem 
comportamentos esperados de indivíduos ocupando um estatuto oficialmente reconhecido. 
Por contraste, a liderança informal diz respeito àquela que é exercida por alguém 
independentemente da posição oficial que ocupa. No entanto, a liderança também pode ser 
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entendida como um processo multidimensional de influência que ocorre nos grupos, 
através do qual os indivíduos que a exercem influenciam o grupo em direcção ao 
progressivo desenvolvimento da sua maturidade.Exercer liderança é, assim, exercer 
autoridade. O exercício da liderança pressupõe então, funcionar como “motor catalisador” 
do progresso do grupo em direcção aos seus objectivos, quaisquer que eles sejam, o que 
por outro lado significa caminhar no sentido da maturidade do grupo. Pode-se pois, afirmar 
que a liderança é um fenómeno de influência de natureza motivacional em que o líder 
exerce um papel fundamental como agente dinamizador de comportamentos finalizados em 
função dos alvos do grupo. O líder estimula e habilita os seus simpatizantes a empregarem 
todo o seu potencial. É impossível afirmar que exista apenas um estilo de liderança para 
todas as situações. Qualquer que seja o estilo de liderança, o líder tem que ter habilidade 
para utilizar e articular a sua autoridade para alcançar os objectivos. Estes só poderão ser 
atingidos se existir um bom relacionamento entre os líderes e os colaboradores, já que a 
liderança não se realiza em isolamento, mas sim em interacção. O modo como os líderes 
actuam no seu processo de liderança varia segundo duas dimensões. Na primeira, o líder 
concentra-se nas pessoas que lidera, considerando os seus sentimentos e a qualidade das 
suas relações. Na segunda dimensão, concentra-se na tarefa a ser desempenhada, no 
processo escolhido e nas formas de realizar o trabalho. A efectivação do líder requer 
perícia suficiente para convencer as pessoas de que as suas propostas são necessárias e 
desejáveis, podendo assim recorrer a vários estilos: 
- Estilo Burocrata – é definido meticulosamente o que o colaborador deve executar e a 
chefia dá preferência à comunicação escrita; 
- Estilo Paternalista – neste estilo existe uma definição de missões, objectivos e projectos 
que o colaborador ou o grupo irão executar com autonomia. Existe uma delegação 
significativa e uma proliferação menos formal de comunicação; 
- Estilo Autoritário – a este estilo corresponde um poder de autoridade, onde todos os 
procedimentos são determinados pelo líder - e estabelecidos à medida que o trabalho se 
desenvolve - provocando aos colaboradores tensão, frustração, incerteza e dependência. 
 Não se verifica neste estilo uma interacção entre o líder e os colaboradores, 
mantendo-se este distante do grupo, levando a uma insatisfação emocional. 
- Estilo Democrático – verifica-se que todos os procedimentos são determinados com a 
participação do grupo, sob a orientação e assistência do líder, provocando, por parte do 
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grupo, uma grande participação e coesão levando à existência de relacionamentos cordiais. 
Os procedimentos e objectivos são esclarecidos a priori, conduzindo a um maior 
desenvolvimento no trabalho. Existe uma participação activa, tanto do líder como dos 
colaboradores em todo o trabalho e actividades do grupo, favorecendo um conjunto de 
comunicações espontâneas e francas.       
 Há uma tendência para se julgar o estilo de liderança autoritário menos eficaz e 
menos utilizado pelas organizações, porque os trabalhadores sentem um clima de ameaça, 
medo, punição, sem qualquer ou quase nenhuma influência nos objectivos e métodos da 
organização, conduzindo à desmotivação e à falta de envolvimento por parte dos 
colaboradores. 
 Ao contrário, no estilo democrático, as organizações que o adoptam tendem a ser 
mais eficazes, conseguindo uma maior produtividade e satisfação pessoal, porque existe 
uma maior confiança recíproca e apoio, em que os líderes são facilmente abordáveis, 
tomando em consideração as sugestões dos trabalhadores. 
 Neste sentido, a liderança é um requisito muito importante para o crescimento e 
sucesso das diferentes organizações. É indispensável para os empreendedores e para quem 
exerce cargos de chefia. Liderança não é atributo genético, nem está necessariamente 
associada ao poder. O ser humano torna-se líder pela experiência, pelas acções, escolhas e 
decisões. Alguns detêm o poder mas não exercem liderança, enquanto que outros lideram 
independentemente das atribuições do seu cargo. Os conhecimentos e princípios 
aprendidos na família e na comunidade são tão decisivos para a formação do líder, quanto 
a informação adquirida por ele nas salas de aula. A liderança é caracterizada pela 
capacidade pessoal de discernimento e de persuasão, portanto não pode ser simplesmente 
imposta por um cargo. 
 O perfil do verdadeiro líder assenta em certas características, como por exemplo: 
- senso de responsabilidade – o líder tem consciência do seu papel. Assume os erros da 
equipa e atribui o êxito dos projectos que comanda ao grupo. Compromete-se com o 
desenvolvimento dos seus colaboradores, procura despertar e ressaltar as competências 
individuais; 
- propósitos bem definidos - o líder deve saber onde quer chegar e analisar constantemente 
se está na direcção certa. Comunicar com clareza para evitar mal-entendidos entre os 
subordinados, assegurar-se que todos têm conhecimento do que fazer para alcançar as 
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metas propostas, entusiasmo e carisma; saber motivar e entusiasmar pessoas por meio do 
respeito mútuo, do reconhecimento, da recompensa, do esforço individual, e ainda, 
comemorar as conquistas individuais e do grupo; 
- credibilidade - conquistar a confiança pela franqueza e com o seu comportamento 
exemplar, cumprir o que promete e prestar contas àqueles que nele confiam. O chefe eficaz 
não é aquele que apenas comanda, mas principalmente o que dá bons exemplos; 
- empatia - terá de ser um companheiro presente, saber colocar-se “na pele” do outro e 
pensar como o outro pensa; 
- humildade - a falta de humildade pode levar a equipa ao fracasso total. O verdadeiro líder 
tem de ter a mente aberta. Não precisa necessariamente de adoptar as ideias dos outros, 
mas precisa de ter humildade para ouvir e aceitar críticas. Um chefe autêntico coloca cada 
homem no seu lugar, mas não tiraniza ninguém. 
 Deste modo, líder é o indivíduo que dentro de um grupo assume as funções de 
direcção e coordenação das tarefas mais relevantes e liderança é o exercício da autoridade 
e da tomada de decisões, a habilidade para fazer com que as actividades tenham sentido 
mudando comportamentos e actividades no interior da organização conducentes a um 
melhor desempenho. Liderança é também o acto de vontade de uma pessoa para construir 
o mundo social para os demais, tentando comprometer os outros com os valores em que ele 
mesmo acredita. Assim, as organizações serão construídas pela união das pessoas em torno 
dos valores, princípios e metas em que todos crêem e se envolvem.   
 Bush, citado por Costa (2000:2) refere-se à liderança e à gestão estratégica como 
“o coração do debate educacional” dos dias de hoje.  Costa (2000:17-19) indica que são 
seis os marcos com que se sinalizam o fenómeno da liderança nas organizações escolares: 
«- a liderança dispersa: a liderança afecta o todo da organização escolar e não só o líder 
formal; 
- a relatividade da liderança: apresenta-se como ambíguo, sendo por isso entendido de 
diferentes modos distintos no que concerne aos conteúdos, aos processos ou aos 
estilos, tendo em consideração as diferentes culturas, países, contextos organizacionais ou 
situacionais onde surge; 
- a liderança e democracia escolar: a escola é vivida pelos princípios da igualdade de 
oportunidades, da autonomia, da justiça e da equidade implica que a construção e 
organização dos processos de ensino-aprendizagem aconteçam de forma cooperada e 
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numa lógica de cidadania;  
- a liderança e colegialidade docente: implica o reconhecimento da liderança enquanto 
processo que se desenrola inter pares; os discursos cada vez mais acentuados sobre a 
profissionalidade e a autonomia docentes, os apelos às culturas de colaboração, ao 
trabalho de coconstrução do currículo, à colegialidade das decisões, à reflexão partilhada 
sobre a acção, não só potenciam o desenvolvimento de lideranças dispersas, como colocam 
os líderes perante novos desafios de actuação no sentido de uma liderança colaborativa, 
colegial e solidária, respeitadora das autonomias individuais e grupais e exercendo-se em 
conjunto com estas; 
- a liderança enquanto saber especializado (que se aprende): a liderança também é um 
conjunto de competências que se aprendem. É, por isso, alvo de uma formação e de um 
saber especializado. Esta aprendizagem não se situa somente ao nível técnico e 
instrumental da liderança, mas a outros níveis, quer seja o da acção moral e de 
transformação; 
- a distinção entre liderança e gestão»: do ponto de vista prescritivo confunde-se muitas 
vezes gestor e líder, mas a realidade não é uma causalidade linear vários são os líderes 
(efectivos) em contexto escolar que não exercem funções de gestão organizacional, bem 
como inúmeros serão os gestores escolares (absorvidos e dependentes das tarefas 
administrativas e técnicas) que “não fazem ideia” do que significa liderar. 
 E dentro da organização-escola questionamo-nos, assim, sobre os desafios que às 
estruturas de gestão pedagógica intermédia, nomeadamente - Conselhos de Directores de 
Turma e Conselhos de Turma, são lançados pela liderança do Coordenador de Directores 
de Turma.           
 Deste modo, fizemos uma análise aos dois últimos Decretos que legislam a 
atribuição e o desempenho do cargo de Director de Turma e do Coordenador i.e. o 
Decreto-Regulamentar nº 10/99 (revogado) e o Decreto- Lei nº 75/2008 de 22 de Abril. 
 Em 21 de Julho de 99 foi publicado o Decreto-Regulamentar n.º10/99, que 
determinava formalmente as condições de funcionamento e respectiva coordenação das 
estruturas de Orientação Educativa. No artigo 2, ponto 2, do presente diploma                
referia-se: «às estruturas de orientação educativa incumbe, em especial: 
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a) a articulação curricular através do desenvolvimento e gestão dos planos de 
estudo e programas definidos ao nível nacional e de componentes curriculares 
de âmbito local; 
b) a organização, o acompanhamento e a avaliação das actividades a desenvolver 
em contexto da sala de aula; 
c) a  coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou curso». 
 
No artigo 5, ponto 1, referia-se: «a coordenação dos conselhos de docentes e dos 
departamentos curriculares é realizada por docentes profissionalizados, eleitos de entre os 
docentes que os integram e que possuam, preferencialmente, formação especializada em 
organização e desenvolvimento curricular ou em supervisão pedagógica e formação de 
formadores» e no artigo 8º indicava-se que: «a coordenação pedagógica destina-se a 
articular e harmonizar as actividades desenvolvidas pelas turmas de um mesmo ano de 
escolaridade, de um ciclo de ensino ou de um curso, mediante opção a inscrever no 
regulamento interno». Este decreto revelava uma orientação predominantemente 
pedagógica, salientando a implicação activa dos vários parceiros educativos, valorizando a 
interacção das várias Estruturas de Orientação Educativa. Neste contexto, a nomeação do 
Director de Turma seguia o cumprimento da lei, que indicava, explicitamente, que a 
nomeação de um Director de Turma tinha que obedecer ao seguinte item: ser, 
preferencialmente, um professor profissionalizado, não se fazendo qualquer referência à 
necessidade de uma preparação específica, nem sequer à capacidade de liderança.               
 Tratava-se, portanto de um dos perfis menos exigentes, no conjunto dos cargos de 
gestão pedagógica intermédia. Refira-se, por exemplo, que em relação ao Coordenador de 
ano, de ciclo ou de curso o mesmo normativo estabelecia um conjunto de requisitos como 
ser profissionalizado, possuir competência pedagógica e científica, preferencialmente com 
formação especializada na área da orientação educativa ou da coordenação pedagógica. A 
não consagração da exigência da capacidade de liderança, como requisito para o exercício 
do cargo de Director de Turma, merece-nos destaque, porque pode significar que deste não 
se espera um papel de grande protagonismo ao nível da turma, cabendo-lhe antes tarefas 
essencialmente instrumentais.        
 Relativamente ao Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de Abril, que revogou o                
Decreto-Regulamentar n.º10/99 de 21 de Julho de 99, no Capítulo IV, Organização 
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pedagógica, Secção I, Estruturas de coordenação e supervisão, artigo 42.º, Estruturas de 
coordenação educativa e supervisão pedagógica, refere que:                    
- «ponto 1—com vista ao desenvolvimento do projecto educativo, são fixadas no 
regulamento interno as estruturas que colaboram com o conselho pedagógico e com o 
director, no sentido de assegurar a coordenação, supervisão e acompanhamento das 
actividades escolares, promover o trabalho colaborativo e realizar a avaliação de 
desempenho do pessoal docente»; 
- «artigo 44.º, Organização das actividades de turma, ponto 2—para coordenar o trabalho 
do conselho de turma, o director designa um director de turma de entre os professores da 
mesma, sempre que possível pertencente ao quadro do respectivo agrupamento de escolas 
ou escola não agrupada»; 
- «artigo 45.º,Outras estruturas de coordenação, ponto 1—no âmbito da sua autonomia e 
nos termos dos seus regulamentos internos, os agrupamentos de escolas e as escolas não 
agrupadas estabelecem as demais estruturas de coordenação e supervisão pedagógica, 
bem como as formas da sua representação no conselho pedagógico»; 
 - «ponto 2—A coordenação das estruturas referidas no número anterior é assegurada, 
sempre que possível, por professores titulares a designar nos termos do regulamento 
interno».           
 Esta nova legislação vem regulamentar a coordenação das estruturas de orientação 
educativa e desenvolver a relação entre as dimensões organizacional e curricular, sob uma 
nova perspectiva i.e. a perspectiva da figura de um novo gestor escolar: o Director. Este 
decreto revela uma orientação predominantemente directiva, salientando a figura tutelar e 
directiva duma figura: o Director (reminiscência da figura do antigo Reitor).  
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Capítulo 2. A Gestão das Escolas no Portugal Democrático  
 
1. Os vários modelos de gestão pós-1974  
 
 Em Portugal, segundo Costa (1996), assumem particular relevância duas fases 
relativas à organização e administração escolar, nomeadamente, a gestão democrática das 
escolas e a escola como comunidade educativa, a primeira abordada num conjunto de 
legislação publicada após a Revolução de 25 de Abril de 1974 e a segunda aquando da 
publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986. 
 João Formosinho é referido por Costa como um dos autores portugueses que mais 
se tem debruçado sobre a temática da escola – comunidade educativa e que considera que 
a escola deve deixar de ser considerada como serviço local do estado i.e como um serviço 
que executa as políticas do poder central. A escola deve indubitavelmente, assentar em 
princípios como: autonomia, participação, responsabilização e abertura a todos os 
membros da comunidade.  
  Formosinho defende ainda que, esta visão de escola pode ser considerada como 
proposta de reforma da instituição escolar e também como uma «(…) faceta importante da 
imagem organizacional da escola como democracia» (Costa, 1996: 68). A imagem de 
escola como democracia propõe um modelo organizacional que valoriza as pessoas e 
defende formas de funcionamento assentes na participação e concertação, entre todos os 
elementos intervenientes na vida escolar, fomentando um ambiente de harmonia e de 
consensos partilhados obtidos através da tomada de decisões colegiais. Uma escola é um 
espaço organizado, onde se realizam actividades e debates, onde se tomam decisões e se 
desenvolve a acção pedagógica. Pode ser considerada, não como uma unidade própria, 
autónoma, mas uma subunidade dependente de uma unidade ainda maior – o Sistema 
Educativo – que a define e controla a partir de princípios defendidos e implementados pela 
política educativa.  
Em Portugal «ao longo do século XX houve vários modelos de administração 
escolar sendo as diferenças entre uns e outros por vezes de simples pormenor. A grande 
mudança surgiu com a democracia. E, em síntese, o que fez a diferença foi a maneira de 
encarar a autoridade. No tempo da ditadura, a autoridade concentrava-se numa pessoa só 
– um reitor ou um director nomeado pelo Ministério da Educação. Com a democracia, a 
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autoridade passou a ser partilhada por vários órgãos colegiais que assumem os seus 
cargos na sequência de eleições livres. De uma maneira geral, as pessoas que reconhecem 
o valor da Democracia, já não aceitariam outro sistema e a ideia de uma Direcção de 
Escola imposta pelo Ministério da Educação seria rejeitada» (Magalhães e Alçada, 2002: 
4).  
Deste modo, «a 25 de Julho de 1973, foi publicada a Lei n.º 5/73, designada pela 
Lei Veiga Simão ou Reforma Veiga Simão. Este projecto incidia, essencialmente, sobre a 
configuração e os objectivos do sistema de ensino, tendo o mérito de tentar descentralizar 
o controlo do Estado, sendo os princípios que o norteavam: a Democratização da 
Educação, a Meritocracia e a Igualdade de oportunidades» (Castro, 1995: 48). Mas, 
Portugal não estava preparado para um projecto tão avançado e inovador, dado que esta 
época foi marcada por um período de forte e contínua contestação, verificando-se uma 
crescente ligação entre a democracia e a educação.  
Com o 25 de Abril de 1974, de acordo com Alberto Melo, citado por Lima (1992: 
218), «Portugal vivia então um desses períodos tão raros na vida de todas as sociedades, 
um período onde tudo parece possível e ao alcance de cada um», nesta época estávamos 
em pleno processo de desconstrução e construção Portugal vivia um período caracterizado 
como P.R.E.C. (Processo de Revolução em Curso). Assim, a época após o 25 de Abril foi 
caracterizado na Escola portuguesa por uma controvérsia político-ideológica. Os Reitores 
foram demitidos e nas Reuniões Gerais de Alunos os professores foram saneados.  
Sá (1997:51) afirma que «toda a estrutura hierárquica formal é desligitimada, 
instalando-se em seu lugar o poder revolucionário». De forma espontânea são constituídas 
comissões de gestão que tiveram as mais diversificadas composições, integrando, em 
número variável, alunos, professores e funcionários. Os actores escolares assumem a 
iniciativa e impõem um modelo de direcção e gestão das escolas, que o Ministério da 
Educação se sentiu obrigado a legitimar através da publicação do Decreto-Lei nº 221/74, 
de 27 de Maio. Este Decreto, apenas legitimou uma situação de facto, dado que o poder 
central teve que “legitimar” neste recuo estratégico uma situação que dificilmente poderia 
ser contestada. A época que medeia entre o 25 de Abril e o 27 de Maio de 1974 (data da 
publicação do Decreto-Lei nº221/74), e a que Lima faz corresponder a 1ª fase da 1ª edição 
da gestão democrática, é assinalada por um forte envolvimento de professores, alunos e 
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funcionários, e caracteriza-se por uma participação directa, activa e informal, o que na 
época provocou enorme entusiasmo.  
Nesta época as escolas detinham um poder de direcção efectivo e «a luta pelo 
poder dentro da escola tinha fortes conotações político-partidárias, com os partidos de 
esquerda a liderarem o processo. É a fase do ensaio auto-gestionário, da conquista de 
poderes à administração central, da luta pela autonomia das escolas. Com a publicação 
do Decreto-Lei nº 221/74, de 27 de Maio, inicia-se a 2ª fase da "1ª edição" da "gestão 
democrática» (Sá, 1997: 51). Esta foi uma fase, em que se estabeleceu que a gestão dos 
Estabelecimentos de ensino seria confiada a comissões democraticamente eleitas ou a 
eleger depois do 25 de Abril de 1974.       
 Quanto à 3ª e última fase da 1ª edição da gestão democrática, seguindo a 
periodologia de Lima, inicia-se com a publicação do Decreto-Lei nº 735-A/74, de 21 de 
Dezembro, e corresponde à vigência deste diploma que apenas foi revogado em 23 de 
Outubro de 1976 com a publicação do Decreto-Lei nº 769-A/76. Esta última etapa «do 
"período revolucionário" caracteriza-se, do ponto de vista formal, pela criação de "uma 
nova morfologia organizacional", consubstanciada numa maior formalização e 
hierarquização da gestão das escolas, que agora passa a ser exercida por um conselho 
directivo  um conselho pedagógico  e  um conselho administrativo” (Sá, 1997: 52).  
 Em 1976 assistimos a um período importante em termos políticos: a Assembleia 
Constituinte, resultante das primeiras eleições livres, que consolidaram o regime 
democrático, em 1975, reuniu com o objectivo de elaborar e aprovar a Constituição da 
República Portuguesa, que seria promulgada em 2 de Abril de 1976, e que definiu os 
princípios gerais pelos quais a política educativa se deveria passar a reger; é eleito o 
Presidente da República e é formado o Primeiro Governo Constitucional.  
 O Decreto-Lei nº 769-A/76 veio, «assim, encontrar um contexto que lhe vai 
permitir obter na prática o que o Decreto-Lei nº 735-A/74 já havia consagrado de direito: 
a normalização da vida das escolas, o retorno "do paradigma da centralização", a perda 
do protagonismo das escolas e dos seus órgãos de gestão, cada vez mais reduzidos ao 
papel de executores de decisões tomadas a um nível supra-organizacional, apontando 
para soluções uniformes para todos os contextos independentemente da sua 
especificidade» (Sá, 1997: 52).    
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 Um extenso corpus normativo constituído pelo Decreto-Lei nº 769-A/76, de 23 de 
Outubro, e pelas Portarias regulamentadoras nº 677/77, de 4 de Novembro e nº 679/77, de 
8 de Novembro, vai definir ao pormenor os órgãos de gestão, sua composição e 
atribuições. Dez anos mais tarde (em 1986), o Governo promulgou a Lei de Bases do 
Sistema Educativo (Lei nº 46/86, de 14 de Outubro) a qual, defendia uma maior autonomia 
para as escolas e a descentralização das decisões e procedimentos no que diz respeito ao 
sistema educativo e proclamava, ainda, um maior envolvimento da comunidade educativa. 
Esta perspectiva da escola como comunidade educativa é um dos maiores pilares da 
actual Reforma Educativa e é a mudança da própria concepção de Escola: pretende-se que 
a escola deixe de ser serviço local do estado e se transforme em comunidade educativa. 
Ora, para que cada escola se constitua e desenvolva como Comunidade educativa, é 
fundamental que defina o seu próprio caminho e escolha o melhor percurso. 
Também na Lei de Bases do Sistema Educativo se «continuava a apoiar o mesmo 
modelo de gestão colegial, apesar de reconhecer a necessidade de formação específica 
para a gestão educacional» (Costa, 2004:2). Pode declarar-se que a proposta de direcção 
democrática e gestão dos estabelecimentos de ensino reflecte não só uma orientação 
organizacional, mas «também a sua socialização através da participação, e da execução 
do projecto educativo próprio da escola. Nesta nova concepção a escola é 
responsabilizada pelo sucesso educativo dos alunos» (Documentos Preparatórios -II, 1988: 
144). Os grandes princípios da administração das escolas básicas e secundárias que a 
LBSE explicitamente consagra são: 1) a distinção entre direcção e gestão; 2) a participação 
de todos os interessados na administração da educação escolar: professores, pais, alunos, 
pessoal não docente, autarquias, representantes dos interesses sociais, económicos, 
culturais e científicos. 
 O fundamento do segundo princípio – participação na administração de todos os 
interessados – “é o pleno respeito pelas regras da democraticidade”, que é também um 
preceito constitucional (artigo 77º da Constituição), de modo a contribuir para desenvolver 
o espírito e a prática democráticos, através da adopção de estruturas e processos 
participativos na administração e gestão do sistema escolar.  
 A partir dos finais dos anos 80, começa a esboçar-se uma clara intenção de a 
Administração Educacional abandonar a prática de tomada de decisões a nível central e 
impulsionar os estabelecimentos de educação a tomar decisões estratégicas coerentes com 
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as “causas nacionais da educação”. De acordo com Formosinho (2000), este incentivo à 
autonomia dos estabelecimentos de educação, consagrado pelo Decreto-Lei nº 43/89, de 3 
de Fevereiro, teve reflexos na prática da autonomia ao nível de cada escola e «em 1991, 
com o Decreto-Lei 172/91, assistiu-se a uma tentativa para alterar a gestão escolar em 
Portugal. Esta legislação apresentava grandes alterações em relação ao modelo de gestão 
democrática vigente. Passou a exigir-se um director executivo – ou seja um órgão de 
gestão unipessoal – em lugar de um conselho executivo. Este director executivo seria 
recrutado pelo conselho de escola através de um concurso público» (Ventura, Castanheira 
e Costa, 2006).  
 O conselho de escola seria composto por professores (50% dos membros), pessoal 
não docente, alunos, encarregados de educação e outros membros da comunidade. O 
presidente do conselho seria sempre um professor eleito pelo conselho. O perfil do director 
executivo, também se encontrava claramente definido nesta lei. O director executivo 
deveria ser um professor profissionalizado com experiência de ensino e com formação 
específica em gestão escolar. Esse director poderia não se encontrar a leccionar nessa 
escola. Este gestor profissional seria contratado por um período de quatro anos e teria que 
responder perante o conselho de escola. Este regime experimental confinou-se a uma 
experiência limitada, visto que só foi implementado em cinquenta escolas. 
 Em 1998, surgiu o Decreto-Lei nº 115-A, de 4 de Maio, que veio salientar a 
autonomia das escolas e que, segundo o mesmo Decreto, «(…) constitui um investimento 
nas escolas e na qualidade de educação, devendo ser acompanhada, no dia a dia, por uma 
cultura de responsabilidade partilhada por toda a comunidade educativa». Este regime de 
autonomia, direcção e gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos 
básico e secundário veio lançar um novo desafio às escolas, apesar de, numa primeira fase, 
o impacto deste Decreto salientar a mudança nos aspectos administrativos e formais da sua 
gestão. Este Diploma Legal definia os seguintes órgãos e estruturas de direcção e gestão: 
ao nível institucional ou de decisão – a Assembleia de Escola; ao nível intermédio ou 
auxiliar – o Conselho Executivo, o Conselho Pedagógico, o Conselho Administrativo, os 
Departamentos Curriculares, os Conselhos de Docentes, o Conselho de Directores de 
Turma, os Conselhos de Turma; ao nível operacional – os Professores e outros Actores 
Educativos. Parece-nos que, na perspectiva deste Decreto-Lei, a escola era referenciada 
como centro da acção educativa, numa perspectiva que pressupunha condições que 
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favoreciam o exercício das autonomias: cultural, pedagógica, administrativa e financeira, 
bem como o da transferência de poderes e competências, a promoção de uma cultura de 
responsabilidade assumida pela administração educativa, pelos responsáveis da direcção e 
gestão da escola e partilhada pelos diferentes sectores da comunidade educativa. 
 Constituiu-se, assim, uma nova etapa na organização e administração das escolas/ 
agrupamentos de escolas, que surgiu vinte e dois anos após a institucionalização da 
chamada “gestão democrática das escolas”, sendo a sua aplicação extensível a todos os 
níveis de ensino e que reconhecia que a escola, enquanto centro das políticas educativas, 
tinha que construir a sua autonomia a partir da comunidade em que se inseria, dos seus 
problemas e das suas potencialidades contando, para isso, com uma nova atitude da 
administração central, regional e local.       
 Havia que modificar a forma de gestão democrática das escolas, no entanto «a 
discussão incidiu mais sobre os “perigos” da participação dos pais na direcção das 
escolas, sobre o peso relativo dos professores e dos outros membros da comunidade 
educativa no órgão de direcção, sobre quem deveria assumir a presidência de cada um 
dos órgãos, aspectos dos quais custa aos professores abrir mão, e sobre o papel técnico-
político do Conselho pedagógico na orientação educativa a imprimir na escola e o número 
máximo dos elementos que o compõem» (Formosinho et al, 2000: 52-53). No que respeita 
aos “receios, perigos, ameaças” inerentes e ou decorrentes da participação das escolas 
neste processo, começou-se por identificar um primeiro aspecto que estava relacionado 
com o facto das escolas se encontrarem, de uma forma geral, isoladas e de não terem uma 
tradição de trabalho em conjunto.  
 E o resultado final que se pôde aferir do conjunto dos estudos efectuados mostrou 
que, «do ponto de vista formal, o processo de aplicação do decreto-lei 115-A/98, 
conseguiu realizar grande parte das mudanças de estrutura da gestão que estava prevista. 
Embora com atrasos e algumas situações de bloqueio» (Barroso, 2001:21). O processo 
concretizado (mudança formal da gestão) revelou um considerável sucesso, tendo estes 
resultados sido alcançados, sem conflitos de maior e sem grandes sobressaltos no 
funcionamento das escolas e do serviço educativo. Porém, o resultado obtido com este 
Decreto-Lei ficou aquém do almejado. 
 Relativamente aos Agrupamentos «o processo de “negociação” e constituição dos 
agrupamentos constituiu outro momento crítico, principalmente pelo tempo e energias que 
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despendeu, mas também pela indefinição que conheceu e pelos conflitos que gerou.              
Trata-se de um processo complexo que envolve o reordenamento da rede escolar, mas não 
só, e que para ser levado a cabo correctamente, necessita da activa colaboração das 
escolas, do “engenho e arte” da administração central e regional e do empenhamento das 
autarquias» (Barroso, 2001:18). E no que respeita à avaliação ela foi sendo feita 
paulatinamente e verificou-se que tal como afirmava Barroso (2003:1) «passaram-se cinco 
anos (e cinco ministros) desde que em 4 de Maio de 1998 foi publicado o Decreto-Lei              
nº 115/A-98 que aprovou o Regime de Autonomia, Administração e Gestão das Escolas e 
Agrupamentos de escolas. O que mudou desde então? Se exceptuarmos a alteração formal 
dos órgãos de gestão das escolas (extensiva a todos os graus de ensino) e a criação dos 
agrupamentos, muito pouco mudou!».       
 Parece-nos podermos afirmar que, e segundo Formosinho, (2000:54) «a 
administração das escolas em Portugal, encontrando-se numa encruzilhada 
organizacional impulsionada do centro para a periferia, é passível de ser inserida tanto 
numa lógica de concentração desconcentrada em busca de maior eficácia administrativa, 
como numa lógica descentralizadora e autonómica onde a participação dos vários 
intervenientes da comunidade não se esgota em rituais de democracia representativa 
formal e de participação simbólica e meramente instrumental». 
Actualmente é exigido à escola que aposte numa cultura de participação efectiva e 
de democracia e, como afirma Guerra, «a participação, estando associada à intenção de 
contribuir para a formação da vontade colectiva, vincula-se, de algum modo e em todos os 
casos, à tomada de decisões da instituição. Não se pode participar sem decidir» (2002: 
10).           
 Ainda para San Fabián (1992), citado por Guerra, (2002: 104) «é evidente: a 
pessoa que “toma parte” considera como seu o que faz, responsabiliza-se. (…) Por outro 
lado, uma gestão democrática consegue uma melhor aceitação das decisões.”. Guerra 
atribui outra vantagem à gestão democrática que é a do engrandecimento mútuo. No 
entanto, verificamos no nosso dia-a-dia, enquanto docentes, que a prática educativa 
continua a desenvolver-se como uma rotina, sem ser analisada ou reflectida para que seja 
melhorada a partir das opiniões de todos os membros que a integram. 
 Por outro lado, se tudo está determinado, se tem que haver submissão às normas 
previamente estabelecidas e a tudo o que já está prescrito, se as principais decisões 
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continuam a ser tomadas pelo poder regional ou central, se os programas curriculares têm 
que ser cumpridos e o que se aprende depende do que se ensina oficialmente, onde cabe o 
exercício de uma participação verdadeiramente democrática? 
A prática da democracia exige tempo, (para que se troquem opiniões, para criar 
espaços de debate, para escutar as minorias, para ter a possibilidade de discordar, para 
resolver conflitos, para desenvolver a solidariedade, para permitir que as decisões se 
tomem de forma participada…), tempo que nem sempre se está disposto a despender na 
escola e a canalizar para fomentar a comunicação. 
 A falta de convicção, face a alterações efectivas, provoca o afastamento e o 
desinteresse em participar na vida da escola. 
Guerra (2002) aponta alguns problemas no desenvolvimento dos processos 
democráticos vividos na escola, como sejam: a participação dos pais nas eleições que é, 
normalmente, muito escassa; a não intervenção dos pais em questões de fundo (como 
exemplo: elaboração do projecto educativo, selecção de conteúdos ou de metodologias, 
processo de avaliação…); os mecanismos de representação possuem uma estrutura frágil 
que é resultante da falta de tempo e de condições para os implicados se reunirem e 
poderem participar; a burocratização dos processos de decisão que afecta, particularmente, 
a Assembleia de Escola; a hierarquização nas reuniões, (em que o coordenador decide a 
ordem de trabalhos, a data e hora das reuniões, domina as informações, dá ou retira a 
palavra, organiza votações, encerra a reunião) e ainda a ausência frequente de 
representantes da autarquia, quer em reuniões para os quais foram convocados, quer em 
sessões da Assembleia de Escola. É preciso muito empenho para que o comportamento 
democrático seja, de facto, visível, quer ao nível dos intervenientes, quer no desenrolar de 
cada aula, ou na vida quotidiana da comunidade escolar, em que todos devem participar na 
elaboração das regras, na tomada de decisões e em que a autoridade dos profissionais não 
deve colidir com a liberdade de toda a restante comunidade. 
  Nóvoa, a propósito da liberdade de escolha em relação a escolas dentro do sistema 
público de educação, onde os ideais democráticos sejam, de facto, visíveis, afirma «para 
que esta escolha se torne efectiva, é necessário que haja mais informação disponível e, 
sobretudo, que haja “escolas diferentes”. Felizmente, há já alguns exemplos notáveis em 
Portugal, a começar pela Escola da Ponte. Romper com a uniformidade e com a rigidez 
parece-me ser um caminho útil para repensar o funcionamento das escolas no nosso país» 
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(2006: 9-10).            
 Eis que agora, muitos anos volvidos, se retoma com o Decreto-Lei 75/2008 de 22 
de Abril, muitos dos pressupostos que o Decreto-Lei nº 172/91 já continha. O Decreto-Lei 
75/2008 de 22 de Abril, sobre o regime jurídico de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, 
afirma que «em primeiro lugar, trata-se de reforçar a participação das famílias e 
comunidades na direcção estratégica dos estabelecimentos de ensino” e em segundo 
lugar, com este diploma, procura-se reforçar a liderança das escolas, o que constitui 
reconhecidamente uma das mais necessárias medidas de reorganização do regime de 
administração escolar».         
 Este é um Decreto-Lei que se aproxima bastante do que foi experimentado e 
avaliado no decurso do Decreto-Lei nº 172/91, prosseguindo-se assim uma política 
pendular, com avanços e recuos. Parece-nos que o problema central da escola não é o da 
diluição da autoridade (está já está bastante concentrada na figura do Presidente do 
Conselho Executivo ou na do Director Executivo), mas sim o da participação efectiva, o do 
desenvolvimento da responsabilidade, o do compromisso e o da liderança 
transformacional. O líder transformacional deve possuir atributos e competências que lhe 
permitam introduzir mudanças profundas na organização e gestão da escola,            
revitalizando-a.           
 De acordo com Tichy e Devanna (1986), citados por Rego (1997:397), esses 
atributos dos líderes transformacionais são os seguintes: «vêem-se a si próprios como 
agentes de mudança; São prudentes na tomada de riscos; Confiam nas pessoas e são 
sensíveis às suas necessidades; Promovem valores – chave que guiam o comportamento 
das pessoas; São flexíveis e dispostos a aprender com a experiência; Têm competências 
cognitivas; Acreditam no pensamento disciplinado e na necessidade da análise cuidadosa 
dos problemas; São visionários que acreditam na sua intuição». 
 Concluímos com Barroso, «Não basta ter em conta só os efeitos que a chamada 
“profissionalização da gestão” pode ter em termos de “produtividade e eficácia” da 
gestão de recursos, mas também os efeitos que produz no domínio da justiça e da equidade 
do serviço educativo, da promoção da cidadania, da coesão social e da democracia nas 
escolas» (2005: 167). 
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2. Estruturas Intermédias: o passado e o presente 
 
 A direcção de turma constitui uma estrutura de coordenação pedagógica intermédia 
cuja importância é reconhecida por toda a comunidade educativa. Porém, o facto de um 
docente ser nomeado Director de Turma raramente é percebido pelo próprio, ou pelos 
pares, como um factor de distinção e mais frequentemente é sentido como uma penalização 
ou, no mínimo, como “um mal necessário”, porque “deu jeito para conseguir fazer o 
horário”.           
 Por outro lado, apesar de o enquadramento normativo lhe conferir 
responsabilidades específicas na coordenação dos professores da turma, verifica-se na 
realidade uma certa ineficácia em fazer cumprir metas definidas. Doutro modo, as 
representações tradicionais em torno da direcção de turma, apresentam-nos esta estrutura 
pedagógica, de gestão intermédia, como uma componente organizacional particularmente 
centrada nos alunos e nos seus problemas.      
 Para perceber melhor esta estrutura pedagógica iremos apresentar, agora, a génese 
da estrutura de gestão intermédia a quem oficialmente foram cometidas responsabilidades 
específicas na coordenação dos professores e do ensino, identificando as diferentes 
metamorfoses por que passou essa estrutura até se “cristalizar” na figura do Director de 
Turma.   
Foi com a aprovação do Estatuto do Ciclo Preparatório do Ensino Secundário, pelo 
Decreto nº 48572, de 9 de Setembro de 1968, que o cargo de Director de Turma foi criado 
e regulamentado. A tradicional “tríplice função”: coordenação do ensino, controlo 
disciplinar dos alunos e o contacto com as famílias constitui, também aqui, o núcleo forte 
das atribuições do Director de Turma. Embora essa “tríplice função” no essencial se 
mantenha em relação aos normativos anteriores, há uma alteração que considerámos 
significativa: a coordenação dos professores da turma deixa de constituir a primeira 
referência, cedendo o lugar ao «apreciar os problemas educativos e disciplinares relativos 
aos alunos da turma e assegurar os contactos com as famílias. A visita a aulas, 
direito/dever do Director de Classe e do Director de Ciclo, deixa de constituir uma 
atribuição do Director de Turma» (Sá, 1997:44). 
 A primeira atribuição do Director de Turma é, então, desenvolver acções que 
promovam e facilitem uma correcta integração dos alunos na vida escolar. Enquanto o 
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Director de Classe e o Director de Ciclo representavam autoridades escolares, não apenas 
em relação aos alunos, mas também em relação aos funcionários e aos professores, ser 
Director de Turma significa, sobretudo, ser director dos alunos. 
Em 1973 foi publicado o Decreto-Lei n.º 102/73, de 13 de Março, que consagrou a 
figura do Director de Turma nos restantes graus de ensino (artº 4 – ponto 1 e 2). A década 
que se lhe seguiu, vem a ser marcada por um forte espírito de mudança, evidenciando-se 
uma grande mobilização educativa e social.       
 Com o 25 de Abril produziram-se profundas rupturas políticas, económicas, sociais 
e culturais que obviamente se reflectiram na escola e que, em alguns momentos a própria 
escola liderou. O período pós-25 de Abril é um período de grandes mudanças 
sociopolíticas e educacionais, de agitação política e convulsão, marcado, também, por uma 
total ausência de projectos políticos e pedagógicos para a Escola.    
 Houve uma tentativa de descentralização política e administrativa da Educação. Era 
necessário mudar. No entanto, uma transformação estrutural de fundo levaria muito tempo. 
A fase inicial das mudanças ao nível da Escola foi lenta e complicada, marcada por 
ideologias nem sempre sensatas, pela anarquia/caos/desordem e pela luta do “poder” pelo 
“poder”.            
 O período que decorre de 25 de Abril de 1974 ao Outono de 1976 é caracterizado 
como uma fase de descompressão social e política. O período que se seguiu ao 25 de Abril 
foi caracterizado, a nível das escolas, por uma contestação generalizada dos símbolos 
representativos da repressão político-ideológica do Estado Novo. Os Reitores foram 
demitidos e os professores foram saneados por simples decisão das Reuniões Gerais de 
Alunos. Assim, do ponto de vista formal, o Conselho de Turma e o Director de Turma, 
continuaram a reger-se pela legislação anterior ao 25 de Abril de 1974, o que pode 
significar a pouca importância estratégica destas estruturas, ou que as preocupações de 
natureza política se sobrepunham às de natureza pedagógica.     
 As áreas de intervenção do Director de Turma são agrupadas em três domínios:                      
-  articulação com o Conselho Directivo e com o Conselho Pedagógico;  
- articulação com os alunos;  
- ligação com os encarregados de educação.  
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 Porém, não se esclarece o processo de designação, nem os requisitos para o 
exercício do cargo.          
 Contudo em 1976 surge o Decreto-Lei nº 769-A/76 que explicita, no ponto 2 do artº 
25º, em relação a esta matéria de requisitos para o cargo, que «os conselhos referidos no 
número anterior serão presididos por professores eleitos anualmente de entre os 
professores profissionalizados, salvo onde os não haja, caso em que caberá ao conselho 
directivo a sua nomeação, ouvidos os respectivos conselhos». Mereceu-nos especial 
destaque este artigo, porque em cerca de trinta e três anos de existência deste cargo, este 
foi o único momento em que se definiu o recurso à eleição como forma de designar o 
Director de Turma, reservando-se a nomeação pelo Conselho Directivo apenas para os 
casos em que não houvesse professores profissionalizados na turma.  
 A publicação da Portaria nº 679/77, de 8 de Novembro, de acordo com (Castro, 
1995:55) «em termos formais é reveladora de um certo avanço, esboçando-se já um 
Projecto Educativo para a Escola» constituiu, pois, a primeira tentativa de regulamentação 
do cargo de Director de Turma no período posterior à revolução de Abril. Dos nove pontos 
que esta Portaria define para o conselho de turma (7.3.1 a 7.3.9), apenas um deles é 
dedicado às atribuições do Director de Turma (7.3.1). Esta Portaria, para além dos 
Conselhos de Turma já integrados no Decreto-Lei n.º 769-A/76, criou a figura dos 
representantes dos Directores de Turma, eleitos no início do ano lectivo entre os Directores 
de Turma em exercício, estabelecendo de forma pormenorizada as normas do seu 
funcionamento. O Director de Turma era seleccionado sem um “perfil” definido, mas com 
funções objectivas nas diversas áreas de alunos e professores. As atribuições ao Director de 
Turma foram acrescidas e consequentemente a concepção do Conselho de Turma também 
sofreu uma evolução positiva, passando a ser uma estrutura pedagógica intermédia, 
indispensável à acção do Director de Turma.   
 A publicação, em 1980, da Portaria nº 970/80 de 12 de Novembro – Regulamento 
de funcionamento dos Conselhos Pedagógicos e dos seus órgãos de apoio nas escolas de 
ensino Preparatório e Secundário - veio alterar substancialmente, no plano normativo, a 
situação anterior. É, agora, da competência do Conselho Directivo a atribuição das 
direcções de turma, a definição dos requisitos a satisfazer pelos directores de turma, a 
obrigatoriedade da aceitação do cargo e a definição do número máximo de duas direcções 
de turma a atribuir a cada Director de Turma.       
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 Contudo há aqui, nesta Portaria, curiosamente referência a um conjunto de 
requisitos (pontos 74.1.1 a 74.1.6) em que se foca a capacidade de Relacionação fácil com 
Alunos, Professores, Funcionários e Encarregados de Educação; Bom senso e Ponderação; 
Espírito Metódico e Dinamizador; Tolerância e Compreensão; Disponibilidade; 
Capacidade de prever situações; Capacidade em não deixar avolumar problemas e Firmeza. 
Este é um conjunto de “predicados” que já refina a atribuição das direcções de turma. Há 
um conjunto de requisitos de natureza humana a ter em atenção. Em relação às atribuições 
do Director de Turma (pontos 80.1 a 80.4 da referida Portaria), elas constituem, no 
essencial, uma reprodução das que doze anos antes foram elencadas para o mesmo cargo: 
promover a integração dos alunos na vida escolar; assegurar os contactos com os 
encarregados de educação; criar condições de participação efectiva dos professores na 
planificação dos trabalhos e proporcionar-lhes a existência dos meios e documentos de 
trabalho necessários às actividades educativas.       
 A partir de 1980, existiu uma diminuição na produção normativa no que concerne 
às estruturas e aos órgãos de gestão. Salientamos, neste período, a Portaria n.º335/85, de 1 
de Junho, que extinguiu o cargo de Subcoordenador dos Directores de Turma (ponto 1 da 
citada Portaria).         
 Em Janeiro de 1986, no âmbito da Proposta de Ordenamento Jurídico da Direcção e 
Gestão das Escolas (Documentos Preparatórios II- DP II e Proposta Global de Reforma- 
PGR), apresentada pela Comissão de Reforma do Sistema Educativo (CRSE) a gestão 
intermédia foi o domínio que mereceu um investimento mais inovador.  
 Posteriormente, o Despacho nº 8/SERE/89, de 8 de Fevereiro, instituiu um novo 
regulamento do Conselho Pedagógico, que nada acrescentou às funções do Director de 
Turma, eliminando, contudo, as “características de perfil” antes consagradas, dada, 
provavelmente, a dificuldade prática em nomear Directores de Turma que tivessem todas 
aquelas características anteriormente elencadas.      
 Por isso, a direcção de turma, enquanto estrutura de gestão intermédia, foi, 
provavelmente, o domínio menos favorecido em termos de inovação no novo regime 
jurídico de direcção, administração e gestão escolar, aprovado pelo Decreto-Lei nº 172/91, 
de 10 de Maio. Este Decreto-Lei é genérico quanto às estruturas de orientação educativa, 
limitando-se a enumerá-las.  Em relação ao Director de Turma ficámos apenas a saber que 
«é escolhido pelo director executivo de entre os professores da turma». Ao Director de 
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Turma passa agora a exigir-se, até 20 de Junho de cada ano, um relatório de avaliação das 
actividades desenvolvidas. Determina-se que o «Director de Turma deverá ser, 
preferencialmente, um professor profissionalizado nomeado pelo director executivo de 
entre os professores da turma tendo em conta a sua competência pedagógica e capacidade 
de relacionamento», não se fazendo qualquer referência à necessidade de uma preparação 
específica nem sequer à capacidade de liderança. Trata-se de um dos perfis menos 
exigentes no conjunto dos cargos de gestão pedagógica intermédia.    
 Posteriormente com o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, que aprovou o 
regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação 
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, verificamos desde logo no ponto 2 - artº 17º 
alínea g) que compete à direcção executiva designar os directores de turma, não referindo 
este Decreto-Lei que ou quais características essa nomeação deve seguir.    
 Por outro lado, no capítulo IV Secção I – Estruturas de Orientação Educativa - 
verifica-se que há um destaque para as estruturas de orientação educativa, onde se incluí a 
coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou curso. Esta valorização do Coordenador de 
Directores de Turma referida nesta Secção no artº 34 – ponto 1 «com vista ao 
desenvolvimento do projecto educativo da escola, são fixadas no regulamento interno as 
estruturas que colaboram com o conselho pedagógico e com a direcção executiva, no 
sentido de assegurar o acompanhamento eficaz do percurso escolar dos alunos na 
perspectiva da promoção da qualidade educativa» indica claramente a necessidade e a 
importância que esta estrutura desempenha na dinâmica da Escola. Contudo, quando 
analisamos o artº 36º - ponto 1 -Organização das actividades da Turma - «em cada escola, 
a organização, o acompanhamento e a avaliação das actividades a desenvolver com as 
crianças ou com os alunos pressupõe a elaboração de um plano de trabalho, o qual deve 
integrar estratégias de diferenciação pedagógica e de adequação curricular para o 
contexto da sala de actividades ou da turma, destinadas a promover a melhoria das 
condições de aprendizagem e a articulação escola-família» constatamos que para 
acompanhar estas actividades «a direcção executiva designa um director de turma, de 
entre os professores da mesma, sempre que possível, profissionalizado», ou seja 
reconhece-se a importância desta estrutura de Orientação Educativa, contudo a 
administração central omite características como a liderança e a motivação como factores 
importantes para a atribuição do(s) cargo(s).      
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 Em 21 de Julho de 99 é publicado o Decreto-Lei n.º10/99 que determina 
formalmente as condições de funcionamento e respectiva coordenação das estruturas de 
orientação educativa. No artigo 2, ponto 2, do presente diploma refere: «às estruturas de 
orientação educativa incumbe, em especial: 
a) A articulação curricular através do desenvolvimento e gestão dos planos de 
estudo e programas definidos ao nível nacional e de componentes curriculares 
de âmbito local; 
b) A organização, o acompanhamento e a avaliação das actividades a desenvolver 
em contexto da sala de aula; 
c) A coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou curso». 
 
No artigo 5, ponto 1, refere-se: «a coordenação dos conselhos de docentes e dos 
departamentos curriculares é realizada por docentes profissionalizados, eleitos de entre os 
docentes que os integram e que possuam, preferencialmente, formação especializada em 
organização e desenvolvimento curricular ou em supervisão pedagógica e formação de 
formadores». 
No artigo 8º refere-se que: «a coordenação pedagógica destina-se a articular e 
harmonizar as actividades desenvolvidas pelas turmas de um mesmo ano de escolaridade, 
de um ciclo de ensino ou de um curso, mediante opção a inscrever no regulamento 
interno». A coordenação referida no número anterior é realizada pelo conselho de 
directores de turma, nos 2.º e 3.ºciclos do ensino básico. Este Decreto-Lei revelava uma 
orientação, predominantemente, pedagógica, salientando a implicação activa dos vários 
parceiros educativos.         
 Actualmente, o Decreto-Lei 75/2008 de 22 de Abril que define o regime de 
autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação                         
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário está a ser implementado nas Escolas e no que 
se refere à estrutura intermédia da direcção de turma indica explicitamente que «para 
coordenar o trabalho do conselho de turma, o director designa um director de turma de 
entre os professores da mesma, sempre que possível pertencente ao quadro do respectivo 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada». Aguardam-se as respectivas Portarias 
que regulamentem o funcionamento desta estrutura de gestão intermédia. 
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Parte II- Estudo Empírico 
Capítulo 3. Enquadramento Metodológico e Contextualização do Estudo de Caso 
 
1. Introdução 
 
 Esta investigação foi pautada por uma metodologia qualitativa e, em concreto, por 
um estudo de caso realizado durante o ano lectivo de 2008-2009 no Agrupamento de 
Escolas do Távora (norte do Distrito de Viseu). Pensámos que o estudo qualitativo seria o 
mais indicado, porque a nossa preocupação era a tentativa de compreensão da realidade 
com alguma profundidade e não tanto a expressão numérica expressa numa linguagem 
quantitativa. A escolha dos indivíduos sobre cujas opiniões se construiu esta análise não foi 
determinada por exigências de quantidade, mas pela preocupação em saber as opiniões que 
o Presidente do Conselho Executivo e alguns Directores de Turma tinham sobre as 
realidades das práticas das estruturas intermédias e em concreto sobre a liderança e a 
motivação que a Coordenadora de Directores de Turma consegue estabelecer nas suas 
práticas diárias.  
 Assim, o objectivo deste estudo é conhecer os estilos de liderança que apresenta a 
Coordenadora de Directores de Turma e qual é o papel e a importância das estruturas 
pedagógicas intermédias na Escola Actual. 
 Foram realizadas cinco entrevistas a Directoras de Turma, uma entrevista à 
Coordenadora de Directores de Turma e uma entrevista ao Presidente do Conselho 
Executivo. Recordemos que as questões formuladas na introdução desta dissertação se 
reportavam a três aspectos, nomeadamente:  
- 1ª questão: Que estilo de liderança apresenta a Coordenadora de Directores de Turma. 
Este estilo é um factor importante, no nível de dinâmica pedagógica da estrutura 
intermédia a que preside – Conselho de Directores de Turma?; 
- 2ª questão: Qual o papel e importância das estruturas pedagógicas intermédias na Escola 
actual? 
- 3ª questão: Quais os obstáculos apontados pela Coordenadora de Directores de Turma e 
pelo Presidente do Conselho Executivo, do Agrupamento de Escolas do Távora, no 
desempenho do cargo de Coordenação de Directores de Turma? 
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 Lembramos que perante este quadro de relevância, atribuída ao cargo de 
Coordenador de Directores de Turma e aos Directores de Turma, quisemos saber que tipos 
de liderança existem na actuação da Coordenadora de Directores de Turma e qual o grau 
de motivação existente nos Directores de Turma. 
 Foi também realizada a análise documental dos documentos orientadores do 
Agrupamento, nomeadamente o Projecto Curricular do Agrupamento, o Projecto 
Educativo, o Regulamento Interno e o Plano Anual de Actividades. As ilações que 
retirámos após uma consulta e pesquisa pormenorizada nestes documentos sobre as 
palavras “líder”, “liderança” e “motivação” revelaram não existir neles qualquer referência 
tanto à liderança como à motivação. Todos estes documentos demonstraram uma aridez na 
abordagem destas temáticas e podemos afirmar que o seu conteúdo se pauta por uma 
“cópia” dos artigos da legislação a aplicar. Esta falta de referência a estes conceitos não 
deixa de ser significativa, porque se observarmos o preâmbulo do Decreto-Lei 75/2008 de 
22 de Abril que define o regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos públicos da educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário 
constatamos que a expressão liderança surge, neste documento legal, referida, por diversas 
vezes (o que não deixa de ser significativo): «constituição de lideranças fortes»; «reforçar 
as lideranças das escolas»; «emergiram boas lideranças e até lideranças fortes»; «criar 
condições para que se afirmem boas lideranças e lideranças eficazes, para que em cada 
escola exista um rosto, um primeiro responsável, dotado da autoridade necessária para 
desenvolver o projecto educativo da escola…»; «no sentido de reforçar a liderança da 
escola e de conferir maior eficácia…». Conclui-se, pois que há uma preocupação do poder 
central em referir, num preâmbulo extenso, o cuidado do governo em que nas escolas haja 
efectivamente quem lidere e quem seja consequentemente responsável por esses actos de 
liderança. 
 Quanto ao processo de recolha, tratamento e interpretação de dados, este trabalho 
serviu, fundamentalmente, para descrever a realidade sentida e vivida pelos sujeitos 
entrevistados. No entanto, considerando algumas limitações óbvias (o tempo e a absorção 
de trabalho nas escolas) este trabalho constitui apenas uma investigação exploratória 
localizada, e não tem qualquer pretensão de proceder a generalizações, ou de retratar 
integralmente uma determinada realidade. Os dados apurados têm de ser entendidos no 
âmbito de um determinado contexto. Reflectindo, no entanto, sobre alguns elementos que 
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decorrem da análise feita, afigura-se-nos que a realidade de outras organizações educativas 
não estará assim tão distante desta. 
 
 
2. O estudo de caso 
 
 A metodologia de investigação escolhida para a elaboração deste estudo foi o 
estudo de caso, tomando como nossa a noção apresentada por Bogdan & Biklen (1994:89), 
citando Merriam (1988) segundo o qual ele «consiste na observação detalhada, de um 
contexto, ou individuo, de uma única fonte de documentos ou de um acontecimento 
específico».  
 Não é objectivo deste trabalho encontrar generalizações, mas o que pretendemos é 
identificar situações e compreender o contexto que despertou este nosso interesse de 
investigação. Iremos elencar um conjunto de aspectos relacionados com a liderança, sem 
com isso querermos criar qualquer tipo de generalização.  
 Queremos com o nosso estudo conhecer melhor a administração escolar para que 
possamos aperfeiçoar o nosso trabalho. 
 Encontrada a problemática inicial, e formuladas as principais questões da 
investigação que serviram de linha condutora deste trabalho, passámos à fase da pesquisa 
empírica, que nos possibilitou: 
1º- a definição das técnicas de recolha e tratamento de dados. 
2º -a construção de instrumentos de observação; 
 Para nós, o ideal seria abarcar mais do que uma organização educativa, assim como 
um número significativo de actores educativos. Contudo, condicionalismos, temporais, 
humanos e materiais não permitiram essa amplitude na população estudada.  
 Assim, este estudo circunscreveu-se à Escola Sede do Agrupamento de Escolas do 
Távora (norte do distrito de Viseu), situado numa zona rural. Foram realizadas no total sete 
entrevistas.  
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3. Técnicas de recolha e tratamento de informação 
 
 Após a formulação das questões das entrevistas semi-estruturadas e de se ter 
procedido às observações que elas requeriam, tentámos verificar se as informações 
colhidas se articulavam com as questões enunciadas. Genericamente podemos dizer que os 
guiões de entrevista versavam questões relacionadas com a importância das estruturas 
intermédias, com a liderança da coordenadora, com os obstáculos que existem na 
construção dum trabalho eficiente e eficaz por parte destas estruturas e, genericamente, 
sobre as práticas dos directores de turma (Guiões de entrevista em anexo – Quadros 1 a 7). 
Todas estas questões tinham em comum tipologias de questões que se referiam ao(s) 
estilo(s) de liderança da Coordenadora de Directores de Turma, à importância desta 
estrutura intermédia na operacionalização das políticas educativas na escola actual, à 
motivação dos directores de Turma e à indicação dos obstáculos que estes professores 
encontram no exercício dos seus cargos. 
 Com a entrevista pretendeu-se ter acesso às opiniões que os indivíduos têm sobre a 
liderança da Coordenadora de Directores de Turma. O guião da entrevista é constituído por 
um número variável de questões, das quais somente a última na entrevista aos Directores 
de Turma é do tipo fechado. As entrevistas, semi-estruturadas, possibilitaram uma recolha 
de informação mais apurada e consistente. A recolha destes dados foi feita com recurso a 
anotações abreviadas e noutros casos a gravação devidamente autorizada, reproduzindo-se 
ocasionalmente frases e/ ou concepções significativas, procedendo a uma pormenorização 
dos aspectos relevantes e à interpretação das abreviaturas utilizadas, imediatamente após a 
sua realização. Para o tratamento da informação realizámos a análise dos conteúdos, 
através da construção de grelhas por conteúdo de análise categorial dos diversos actores 
educativos que tal como afirma Bardin (1977:117) «uma operação de classificação de 
elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação e, seguidamente, por 
reagrupamento segundo o género (analogia) com os critérios previamente definidos». Para 
cada questão foi elaborada uma grelha que nos possibilitou a categorização dos dados de 
cada resposta. Procedeu-se à selecção do material mais significativo para este estudo 
realizada a partir de excertos ilustrativos de cada categoria. Foram criadas diversas 
categorias, que nos permitiram aferir sobre algumas conclusões retiradas das respostas dos 
entrevistados. 
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4. O caso estudado:  
4.1. Caracterização do agrupamento, da Escola Sede e do seu meio social 
 
 Perante o facto de termos optado por um estudo de caso torna-se imprescindível 
que se faça uma caracterização sucinta do Agrupamento de escolas do Távora, adiante 
designado por Agrupamento. Este agrupamento é constituído por 14 Jardins de Infância, 
por 12 escolas do 1º Ciclo, pela Escola Básica 2º ciclo e pela escola Secundária/3, Escola 
Sede do Agrupamento.          
 É um Agrupamento que se situa no norte do distrito de Viseu. Faz parte dum 
Município, implantado numa zona granítica, de transição e paisagem tipicamente 
beiraltina, confrontando com outros seis concelhos. Tem a área de 219.48 Km2 e 11.500 
habitantes, distribuídos por 20 Freguesias. É relativamente recente a história da edilidade, 
mas não as origens do território que constituiu o actual Município. Já quando Afonso III 
das Astúrias conquistou Lamego aos Mouros, começou o Povoamento do Douro com a 
assenhoramento de Terras pelos "presores Godos".  
 No presente ano lectivo tem uma população escolar de 1906 alunos, dos quais 
12,4% são crianças a frequentar o ensino pré-escolar, 25,5% do 1º Ciclo, 15,1% do 2º 
Ciclo, 23,2% do 3º Ciclo e 23,8% do Ensino Secundário.  
 Tem um corpo docente de 225 professores.  
 O pessoal não docente é constituído por 69 funcionários. 
 
Quadro nº 1 - Pessoal docente do Agrupamento de Escolas do Távora 
Categoria Pré-escolar 1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo/Secundário Total 
P. Titular 5 11 8 13 39 
P. Quadro 7 5 21 53 86 
P.Q.Z.P. 12 28 2 32 74 
Contratados 0 0 1 25 26 
Total 24 45 32 124 225 
 
 
Enquadramento Metodológico e Contextualização do Estudo de Caso 
 
67 
 
Quadro nº 2 - Pessoal não docente do Agrupamento de Escolas do Távora 
Ciclos Categoria Quadro Contrato 
Pré-escolar Aux. Acção Edu. 12 2 
1º Ciclo Aux. Acção Edu. 9 8 
 Cozinheiras  3 
2º, 3º e Secundário Aux. Acção Edu. 19 34 
 Cozinheiras 4 10 
 Guardas Nocturnos 2 1 
 Administrativos 11 11 
Total  57 69 
 
 Na Escola Sede, local do nosso estudo existem quatro blocos de aula e um edifício 
de serviços administrativos onde funciona a secretaria, a sala de professores, a biblioteca e 
o Centro das Novas Oportunidades. Num dos blocos de aulas funciona o Centro de 
Formação de Professores e de pessoal não docente. A escola está igualmente equipada com 
um refeitório, um pavilhão gimnodesportivo e um campo exterior para jogos. Na Escola 
Sede funciona o 3º ciclo de escolaridade, o ensino secundário e o Centro Novas 
Oportunidades. O número de professores a leccionar na Escola Sede é de cerca de 124 
docentes. O agrupamento desenvolve e promove diversas actividades, sendo de destacar a 
Semana Cultural, realizada habitualmente no fim do segundo período.   
  O nosso estudo incidiu na Escola Sede, pelo facto dos sujeitos entrevistados                
(a Coordenadora de Directores de Turma do 3º Ciclo, o Presidente do Conselho Executivo 
e as Directoras de Turma) aí exercerem a sua actividade. 
  
4.2. O Agrupamento e o meio Institucional 
 
 Entendemos o Agrupamento de Escolas como uma organização aberta ao meio 
onde se insere. O meio institucional do agrupamento inclui vários organismos centrais e 
regionais do Ministério da Educação, da Administração Interna, do Ministério da Justiça, 
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do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, Escolas Profissionais, o Centro de 
Formação, o Centro Novas Oportunidades, a Associação de Pais e Encarregados de 
Educação, os Agentes Económicos, a Autarquia, a Igreja Católica…  
 Deste modo, todas estas instituições têm necessariamente que estabelecer entre si 
ligações de mútuos interesses. A comunidade escolar, na sua generalidade, tem-se 
esforçado por criar neste Agrupamento condições para um correcto desenvolvimento do 
processo ensino - aprendizagem e para a efectivação do sucesso educativo, sobretudo 
através da planificação e execução das actividades lectivas e das de complemento 
curricular e extracurricular, contudo verificam-se, com alguma preocupação, taxas de 
insucesso escolar e de abandono. É de referir que, nos resultados dos Censos de 2001, o 
concelho onde se insere o Agrupamento de Escolas do Távora, apresenta taxas de 
Abandono (indivíduos com 10-15 anos que não concluíram o 3º Ciclo e não se encontram a 
frequentar a escola) na ordem dos 5,5%; de Saída Antecipada (indivíduos com 18-24 anos 
que não concluíram o 3º Ciclo e não se encontram a frequentar a escola) na ordem dos 
31,5% e de Saída Precoce (total de indivíduos, no momento censitário, com 18-24 anos 
que não concluíram o ensino secundário e não se encontram a frequentar a escola) de 
47,6%, que reforçam a preocupação da Escola em promover práticas correctas de forma a 
melhorar progressivamente estes indicadores, sempre com o objectivo de continuar a 
ministrar um ensino de qualidade. 
Este Agrupamento tem como ofertas não lectivas no pré-escolar actividades de 
Animação e de Apoio à Família, no 1º ciclo Educação Musical, Actividade Física, 
Tecnologias de Informação e Comunicação, Inglês, Educação Musical e Actividade Física. 
No segundo ciclo oferece como actividades extracurriculares o Clube das Artes, o Clube da 
Matemática o clube Saber é um Prazer e o clube English Personal Training. Quanto ao 
terceiro ciclo e ao secundário oferecem como actividades extracurriculares o grupo de 
Teatro Persona, o clube Bibler, o Clube das Ciências, o projecto PEPS – Projecto Escola 
Promotora de Saúde e o projecto Coménius. Tendo em vista a construção e o progressivo 
reforço da sua autonomia, o agrupamento elaborou parcerias, com vista à dinamização de 
actividades conjuntas, bem como outras formas de colaboração com as seguintes 
instituições: Câmara Municipal; Juntas de Freguesia; Associações; Centro de Saúde; 
Empresas e Escolas da Região. 
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4.3. Os alunos  
 
 O Agrupamento de Escolas do Távora tem uma população estudantil constituída 
por cerca de 2000 alunos oriundos não só deste Concelho, mas também dos concelhos 
limítrofes. 
 No presente ano lectivo tem uma população escolar de 1906 alunos, dos quais 
12,4% são crianças a frequentar o ensino pré-escolar, 25,5% o 1º Ciclo, 15,1% o 2º Ciclo, 
23,2% o 3º Ciclo e 23,8% o Ensino Secundário. 
 O Agrupamento, que sempre teve grandes tradições e responsabilidades locais na 
instrução e educação de sucessivas gerações, vai acompanhando as sucessivas reformas 
educativas e, ao nível dos planos de estudos proporciona, para além do ensino básico, 
cursos predominantemente orientados para o prosseguimento de estudos, os chamados 
Cursos Científico-Humanísticos e cursos predominantemente orientados para a vida activa, 
os chamados Cursos Tecnológicos e Cursos de Educação-Formação, cursos profissionais 
de Nível II.  
 Ao nível da formação de adultos, ou formação ao longo da vida, conta com um 
Centro Novas Oportunidades criado em 2006. 
 
4.4. Os Pais e Encarregados de Educação 
 
Relativamente aos Encarregados de Educação, uma grande parte tem, como 
habilitações literárias apenas a escolaridade obrigatória. Nas últimas décadas, tem-se 
verificado uma quebra significativa da população do concelho, agravada pelo fenómeno 
emigratório. Esta situação tem contribuído para um gradual envelhecimento demográfico. 
A população activa, insere-se maioritariamente no sector primário apesar do ligeiro 
crescimento do sector terciário e secundário. O concelho apresenta assim, características 
predominantemente rurais. Existe em funcionamento e fazendo parte activa dos vários 
órgãos, onde por lei se pode representar uma Associação pais e Encarregados de Educação. 
Esta associação participa em diversos eventos realizados de Setembro a Junho no 
Agrupamento. 
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4.5. A Administração e a Gestão do Agrupamento 
 
 Durante o ano lectivo que aceitámos como referência para este trabalho, o 
Agrupamento organizou-se de acordo com o Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio. Assim, 
os órgãos deste estabelecimento são a Comissão executiva Instaladora (de Agrupamento 
E.B. 2.3/S), o Conselho Pedagógico e o Conselho Administrativo.  
 De referir que a Assembleia de Escola já não se encontra em funções, por força do 
novo regime de regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos da educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário (Decreto-Lei 75/2008 
de 22 de Abril), estando já a funcionar o Conselho Geral Transitório. 
 A Comissão executiva instaladora é constituída pelo Presidente, docente de 
Filosofia, pelo Vice-Presidente, docente de Biologia, por duas Vice-Presidentes, uma do 
pré-escolar e outra do 1º ciclo e, ainda, por dois Assessores, respectivamente, dos grupos 
de recrutamento de Português e de História do 3º ciclo/Secundário. O Presidente do 
Conselho Executivo tem seis anos de exercício de gestão, dois como Vice-Presidente e 
outros quatro como Presidente, o Vice-Presidente tem seis anos de exercício de gestão e as 
Vice-Presidentes exercem esta função há dois anos. Quanto aos Assessores exercem, 
respectivamente, cargos de gestão há quatro e seis anos. 
 
4.6. Caracterização dos sujeitos entrevistados 
 
 As entrevistas foram realizadas na Escola Sede à Coordenadora de Directores de 
Turma do 3º Ciclo do ensino básico que coordena dezasseis directores de turma do 3º Ciclo 
do Ensino Básico. Figura central da nossa investigação, a Coordenadora de Directores de 
Turma tem quarenta e quatro anos de idade e conta com 17 anos de serviço docente 
exercendo este cargo pelo quarto ano consecutivo. É professora do quadro de nomeação 
definitiva deste Agrupamento e pertence ao grupo de docência 300 – Português. Possui 
formação especializada em Orientação Educativa e tem sido, quase sempre, Directora de 
Turma nestes últimos dezoito anos de vida escolar. 
 Quanto ao Presidente do Conselho Executivo tem quarenta e três anos de idade e é 
Presidente deste órgão há quatro anos, tendo exercido anteriormente por dois anos o cargo 
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de Vice-Presidente. Possui formação especializada na área da administração escolar. A sua 
formação científica situa-se na área da Filosofia, grupo 410. 
 No que se refere às cinco Directoras de Turma, a sua distribuição pelas várias 
categorias presentes na resposta fechada é a seguinte: 
 
Quadro nº 3  – Caracterização das cinco Directoras de Turma entrevistadas  
DT Grupo Anos de Serviço Anos D.T. 
1 400 (História) 27 13 
2 620 (Ed.Física) 21 5 
2 300 (Português) 18 5 
4 300 (Português) 10 4 
5 350 (Espanhol) 5 1 
 
 
4.7. Os documentos orientadores da actividade do Agrupamento 
 
 Na nossa opinião, a análise documental é um caminho que é necessário trilhar e foi 
esta metodologia que escolhemos para analisar os documentos orientadores do 
Agrupamento. Pardal e Correia (1995: 74) definem a análise documental como «técnica de 
recolha de informação necessária em qualquer investigação», contudo referem-na como 
«uma tarefa difícil e complexa que exige do investigador paciência e disciplina». Ora, os 
documentos, em suporte escrito, existentes na escola podem ajudar-nos a conhecer a 
realidade daquele Agrupamento e daquele determinado meio socioeconómico. Acontece, 
porém que muitos destes documentos são a mera transcrição da lei e pouco ou nada 
possuem sobre aspectos relevantes da educação e nomeadamente sobre o nosso objecto de 
estudo.  
No nosso caso, analisámos os documentos orientadores da acção organizacional 
elaborados pelo Agrupamento, nomeadamente o Projecto educativo do Agrupamento, o 
Projecto Curricular do Agrupamento, o Regulamento Interno e o Plano Anual de 
Actividades. Verificámos que o Regulamento Interno define o regime de funcionamento 
dos estabelecimentos de ensino que integram este Agrupamento, no que diz respeito a cada 
um dos órgãos de administração e gestão, das estruturas de orientação e dos serviços de 
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apoio educativo, bem como os direitos e deveres dos membros da comunidade, 
nomeadamente nos termos do disposto no Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de Abril. 
 Quanto ao Plano Anual de Actividades integra as propostas já apresentadas pelas 
diversas estruturas da Escola. Sendo uma referência e um ponto de partida para a 
organização e calendarização da oferta de actividades de complemento curricular da 
Escola.          
 Relativamente ao Projecto Curricular de Agrupamento surge associado a uma 
concepção do currículo como projecto que pode e deve ser contextualizado. A sua 
elaboração vem ao encontro das especificidades e expectativas da Escola. O Projecto 
Curricular de Agrupamento apresenta-se como um instrumento de operacionalização dos 
objectivos e estratégias do Projecto Educativo de Agrupamento. Tem também como 
objectivo estabelecer uma orientação comum, proporcionando uma visão global das 
situações e modos de acção, na base de um trabalho interdisciplinar e integrador dos 
saberes. No que se refere ao Projecto educativo é o documento orientador de toda a 
actividade da escola/agrupamento e define os princípios da política educativa e as opções 
estratégicas da escola enquanto comunidade educativa.     
 Constatámos, o que reportamos de significativo, que não existem, em qualquer dos 
documentos orientadores da vida do agrupamento, referências a aspectos que se reportem à 
liderança, a líder, à motivação, a empenho ou a qualquer outro vocábulo que pertença ao 
campo semântico de liderança. 
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Capítulo 4. Apresentação e Análise dos Resultados 
1. A voz dos entrevistados  
 
 Na nossa óptica, as mudanças nas escolas passam pelos recursos humanos e pela 
cultura da organização em que trabalham. Nesta linha, cabe às “lideranças educativas” 
(gerais e intermédias) e às estruturas pedagógicas intermédias, definir o papel que devem 
desempenhar.  
 Sendo o Conselho de Directores de Turma e o Conselho de Turma, estruturas 
pedagógicas intermédias, que exprimem e revelam a “alma” da escola, poder-se-á dizer 
que uma análise do desempenho destas estruturas, permitirá identificar, de maneira 
representativa, a cultura, a dinâmica e o clima organizacional de uma escola.  
 Deste modo, agora estamos perante o momento crucial da apresentação deste 
trabalho i.e. vamos passar à análise das entrevistas e tentar descortinar ideias e conclusões 
transmitidas pelos vários entrevistados. 
  Assim, ao analisar as respostas dos entrevistados afigura-se-nos que, de uma forma 
geral, a opinião destes sobre o papel desempenhado pela Coordenadora de Directores de 
Turma e pelos Conselhos de Turma, é semelhante.  
 Estes actores têm, de uma forma geral a seguinte representação do Conselho de 
Directores de Turma «também tem que assumir uma particular relevância no seio da 
organização escolar» (Anexo -Quadro nº 8- Coordenadora de DT’s); «para mim a 
estrutura mais importante e mais valorizada é o conselho de directores de turma, porque 
aí é que estão as verdadeiras equipas, ao invés dos departamentos que são uma mera 
soma de grupos e de disciplinas» (Anexo - Quadro nº 9 - Presidente do Conselho 
Executivo).  
 Também a sua visão sobre a liderança exercida pela Coordenadora de Directores de 
Turma é similar. Deste modo, quando questionámos os Directores de Turma sobre a 
influência do tipo de liderança implementado pela Coordenadora de Directores de Turma 
no desempenho dos Directores de Turma obtivemos respostas semelhantes, tais como 
«portanto tem influência sim a forma como se lidera a coordenação de directores de 
turma, aliás eu penso que é preciso ter perfil para o fazer» (DT-1); «sobretudo pela 
paixão que tem pela educação» (DT-2); «como a nossa coordenadora é uma boa líder, é 
organizada é motivada, enfim está sempre disponível, enfim tudo isso se reflecte no 
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desempenho dos directores de turma, bem como o desejo de trabalhar com empenho, com 
brio, com prazer» (DT-3); «propõe ideias próprias e é muito empenhada» (DT-4); 
«porque é uma Coordenadora de Directores de Turma atenta, responsável, “apaixonada” 
pelas funções que desempenha e devidamente informada (em termos profissionais) é um 
elo de ligação, de dinamização e de consciencialização das “delicadas” funções dos 
directores de turma» (DT -5). Daqui depreende-se que a relevância, a valorização, a 
colegialidade, a liderança, o perfil, a motivação e o empenho são características que os 
entrevistados consideram ser intrínsecos ao trabalho da Coordenadora de Directores de 
Turma. Por outro lado, há a assunção de que o Conselho de Directores de Turma é a 
estrutura mais marcante e enaltecida na Escola Sede do Agrupamento de Escolas do 
Távora. Relativamente à classificação das categorias verificámos que a vertente 
“Profissional” foi a mais mencionada ao longo das respostas, seguindo-se a categoria 
“liderança” (Anexo - Quadro nº 10). Segundo a análise dos quadros (em anexo: números 8 
a 10), afigura-se-nos que a temática da liderança e o profissionalismo ressaltam como 
tópico comum do conjunto de todas as respostas.    
 Quando procedemos à comparação das respostas, de perguntas semelhantes 
formuladas à Coordenadora 1 e ao Presidente do Conselho Executivo 2 verificámos que a 
Coordenadora de Directores de Turma referiu como funções fundamentais para o exercício 
do seu cargo a liderança e a mediação (Quadro nº 4). 
Quadro nº 4 – Funções Fundamentais para uma Coordenadora de D.T.’s (C.D.T.) 
CATEGORIAS EXCERTOS 
Liderança «a Coordenadora deverá ter a função de 
coordenar todo o trabalho dos directores 
de Turma»; 
«deverá desenvolver a sua actividade na 
liderança das pessoas, de projectos e de 
processos». 
Mediação «e ser a mediadora entre estes e o 
Conselho pedagógico». 
                                                 
1
 Que funções considera fundamentais para a Coordenadora de Directores de Turma? 
2
 Que funções considera fundamentais para o Conselho de Directores de Turma? 
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 Por outro lado o Presidente do Conselho Executivo considerou que as funções 
fundamentais dum conselho de directores de turma são o profissionalismo e a colegialidade 
(Quadro nº 5). 
Quadro nº 5 - Funções fundamentais para um Conselho de Directores de Turma (PRES. C.E.) 
CATEGORIA EXCERTOS 
Profissional «a articulação entre os vários directores 
de turma, não só a nível de directrizes 
mas também a nível da articulação com o 
conselho pedagógico e com o conselho 
executivo»; 
Colegialidade «…escolas é precisamente o facto de se 
funcionar como “ilhas” e os professores 
não funcionarem como verdadeiras 
equipas»; 
 Na segunda questão idêntica 3 para a Coordenadora de Directores de Turma e para 
os cinco Directores de Turma verificou-se que a Coordenadora de Directores de Turma 
referiu a melhoria das condições de trabalho dos Directores de Turma e a valorização 
profissional como categorias pertinentes para serem levadas a Conselho pedagógico 
(Quadro nº 6). 
Quadro nº 6 - Conjunto de Políticas da Direcção de Turma consideradas pertinentes (C.D.T.) 
CATEGORIAS 
 
EXCERTOS 
 
Melhoria das condições de trabalho 
dos Directores de Turma 
 
 
«… solicitou mais tempo para o 
desempenho do cargo. O cargo que é 
atribuído ao Director de Turma exige 
muita disponibilidade de tempo»; 
Valorização profissional «deverá também ser valorizado o trabalho 
do Director de Turma». 
                                                 
3
 O Conselho de Directores de Turma definiu um conjunto de Políticas de Direcção de Turma para serem 
levadas a Conselho Pedagógico? Que políticas? 
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 Quanto aos Directores de Turma referiram os aspectos burocrático, informativo, 
profissional, executivo e legislativo (Anexo - Quadro nº 10).  
 Podemos concluir que há um diferença entre a opinião da Coordenadora e a opinião 
dos Directores de Turma. A primeira preocupa-se com as condições de trabalho dos 
Directores de Turma, quanto aos segundos preocupam-se mais com os aspectos 
burocráticos e legislativos.   
 Relativamente à questão nº 4 a Coordenadora de Directores de Turma 4 considera 
que o Conselho de Directores de Turma é valorizado nas vertentes profissional e 
burocrática (Quadro nº 7). 
 
Quadro nº 7 -  Valorização do Conselho de Directores de Turma (C.D.T.) 
CATEGORIAS EXCERTOS 
Profissional 
 
«o Conselho de Directores de Turma, 
como estrutura de orientação educativa 
que é, assume uma posição nuclear ao 
nível da definição, ao nível das propostas 
de políticas e práticas de qualidade da 
direcção de turma»; 
 
Burocrática «bem como na dinamização, no 
acompanhamento e na coordenação do 
trabalho dos Directores de Turma». 
 
  
 Quanto ao Presidente do Conselho executivo refere, neste âmbito, 5 a colegialidade 
deste órgão intermédio (Quadro nº 8). 
 
 
                                                 
4
  Considera o Conselho de Directores de Turma uma estrutura devidamente valorizada na Escola? 
5
 Considera o Conselho de Directores de Turma uma estrutura devidamente valorizada na Escola? 
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Quadro nº  8 -  Valorização do Conselho de Directores de Turma (PRES. C.E.) 
CATEGORIA EXCERTOS 
Colegial «para mim a estrutura mais importante e 
mais valorizada é o conselho de 
directores de turma, porque aí é que estão 
as verdadeiras equipas, ao invés dos 
departamentos que são uma mera soma 
de grupos e de disciplinas»; 
  
 Concluindo, podemos afirmar que perante as respostas obtidas nos quadros  
apresentados que no Agrupamento de Escolas do Távora a estrutura mais valorizada, em 
termos de trabalho, é o Conselho de Directores de Turma. Afirma-se que a qualidade do 
trabalho educativo tem aí um papel preponderante. Por outro lado, quando questionados os 
Directores de Turma sobre os papéis por si desempenhados verificou-se que estes assumem 
que são uma estrutura nuclear na escola.       
 Quanto às funções que a Coordenadora considera fundamentais para o exercício 
com motivação do seu cargo, constatou-se que a liderança e a mediação de conflitos foram 
os aspectos salientados.  
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2. As perspectivas sobre a Coordenadora dos Directores de Turma 
 
 Quando questionados os Directores de Turma sobre 6 a influência do tipo de 
liderança exercido pela Coordenadora, verificou-se que os entrevistados focaram a 
eficiência «a minha coordenadora é muito eficiente. Dá-nos sempre apoio em suporte de 
papel, passa-nos sempre um powerpoint, elucida-nos sobre todas as leis, dá-nos todas as 
directrizes, tira-nos as dúvidas» (DT-1); o apoio sempre constante prestado pela 
Coordenadora, a paixão pelo trabalho «sobretudo pela paixão que tem pela educação» 
(DT-2); a motivação, o empenho e a formação constante e permanente como aspectos 
cruciais existentes e implementados pela Coordenadora «porque uma Coordenadora de 
Directores de Turma atenta, responsável, “apaixonada” pelas funções que desempenha e 
devidamente informada (em termos profissionais) é um elo de ligação, de dinamização e 
de consciencialização das “delicadas” funções dos directores de turma» (DT -5). 
 Relativamente às qualidades que um Coordenador eficaz e eficiente deve ter, os 
Directores de Turma entrevistados responderam sempre baseados em características que se 
baseiam no profissionalismo, na competência, na liderança «competência, 
profissionalismo, rigor, organização, versatilidade, espírito de liderança» (DT-1); «ser 
bem formada, segurança na transmissão de informações, capacidade de tomar decisões, 
liderança e carisma nas reuniões, disponibilidade e bom exemplo» (DT-2); «ser 
competente, disponível, profissional, imparcial, organizada, rigorosa» (DT-3); «líder, 
competente, esclarecedora, conhecedora, calma e dedicada» (DT-4); «informada; 
organizada; saber comunicar; responsabilidade; simpatia; sensibilidade» (DT-5) e na 
capacidade de ser informado e de saber informar e num certo carisma (Anexo - Quadro nº 
10).           
 Quanto ao Presidente do Conselho Executivo, quando questionado sobre 7 a 
importância do estilo de liderança da Coordenadora no Conselho de Directores de Turma 
referiu que tal é fundamental. Extrapolou esta forma de liderar da Coordenadora para os 
                                                 
6
 Considera que existe influência do tipo de liderança implementado pela Coordenadora de Directores de 
Turma no desempenho dos Directores de Turma? Porquê?  
 
7
 Que estilos ou práticas de liderança apresenta a Coordenadora de Directores de Turma e os Directores de 
Turma? Estes estilos são factores importantes, no nível de dinâmica pedagógica das estruturas intermédias a 
que presidem – Conselhos de Turma e Conselho de Directores de Turma? 
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Directores de Turma, afirmando que o bom funcionamento dos Conselhos de Turma 
dependem, em grande medida, da forma como estes lideram o seu conselho de turma 
(Quadro nº 9). 
 
Quadro nº 9 -  Importância do estilo de Liderança (PRES. C.E.) 
CATEGORIA EXCERTOS 
Liderança «É fundamental o estilo de liderança e se 
o director de turma for um verdadeiro 
líder do conselho de turma e funcionar 
como tal, isso depois é decisivo para o 
funcionamento do conselho de turma»; 
 
 Relativamente à questão liderança da Coordenadora 8 versus motivação dos 
Directores de Turma, quando questionámos o Presidente do Conselho Executivo sobre esta 
dualidade afirmou que, neste caso concreto, os seus Directores de Turma se encontram 
motivados pelo facto da Coordenadora saber agilizar a sua liderança com a motivação que 
tem que existir naqueles que trabalham sob a orientação de outrem (Quadro nº 10). 
Quadro nº10 - Liderança da Coordenadora vs motivação dos Directores de Turma (PRES. C.E.) 
CATEGORIA EXCERTOS 
Motivação «e nesse aspecto, só tenho a dizer que a 
actual liderança da coordenadora de 
directores de turma tem sido visível na 
motivação dos Directores de turma»; 
 
Quando questionado9 quanto à perspectiva que, enquanto Presidente do Conselho 
Executivo, tem da Coordenadora em termos de liderança, afirmou que a liderança é 
naturalmente carismática (Quadro nº 11). 
 
                                                 
8
 Considera que a Liderança da Coordenadora de Directores de Turma é um factor indissociável da 
motivação dos Directores de Turma? 
9
 De que forma encara a Coordenadora de Directores de Turma: como gestora ou como líder? 
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Quadro nº 11 - Gestor vs Líder (PRES. C.E.) 
CATEGORIA EXCERTOS 
Carismático «o gestor tem um carácter meramente 
técnico e um líder tem, naturalmente, 
carisma. O líder é naturalmente 
carismático»; 
  
 Por outro lado, quando questionámos os Directores de Turma sobre o trabalho que é 
efectuado no Conselho de Directores de Turma10 verificámos que no geral o que sobressaí 
da análise destas respostas é que o trabalho efectuado pela coordenadora tem visibilidade 
neste Conselho de Directores de Turma, onde se debatem todos os assuntos que se 
reportam aos aspectos burocráticos, legislativos, pedagógicos «Sim. O conselho analisa e 
promove a discussão» (DT- 3) e se procede a reflexões11 exaustivas sobre a avaliação e 
sobre o comportamento dos alunos «cada um com as suas turmas expõe as suas 
dificuldades e os seus objectivos» (DT-5) (Anexo - Quadro nº 10).  
 Concluindo, verifica-se que a forma como se lidera tem influência na maneira como 
se efectua o trabalho. A motivação anda associada à forma como a Coordenadora 
desempenha o seu cargo. Liderar para estes actores educativos é motivar, é ter paixão por 
aquilo que se faz, é estar informado sobre as matérias e é saber utilizar algum carisma para 
conseguir liderar pessoas e processos.  
 Assim, para estes entrevistados a Coordenadora de Directores de Turma do 
Agrupamento de Escolas do Távora é alguém que sabe conduzir pessoas e processos. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
10
  Questão 4: O Conselho de Directores de Turma acompanha as práticas dos diferentes Directores de 
Turma, na escola?   
11
 Questão 5. O Conselho de Directores de Turma, habitualmente, analisa e promove a discussão de 
regulamentação/questões relacionadas com a área da Direcção de Turma? 
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3.O domínio da liderança  
3.1. Domínio da liderança da Coordenadora dos Directores de Turma 
 
 Relativamente à liderança ou aos estilos de liderança exercidos pela Coordenadora 
considera a mesma, quando questionada12, que o estilo de liderança democrática e as 
vertentes profissional, pessoal e académica são cruciais nas práticas diárias necessárias ao 
exercício do cargo (Quadro nº 12). 
 
Quadro nº 12 - Estilos ou Práticas de Liderança (C.D.T.) 
 
CATEGORIAS EXCERTOS 
Liderança «privilegio a liderança democrática. 
Tento ser uma orientadora educativa»; 
Vertente profissional «defino as práticas pedagógicas, em 
equipa, e são estas práticas que norteiam 
o trabalho dos directores de turma»; 
Vertente pessoal e académica «escolhidos não só pelo aspecto pessoal, 
mas também pela vertente académica». 
 
  
 Neste aspecto,13 o Presidente do Conselho Executivo refere a importância do estilo 
de liderança exercido pela Coordenadora de Directores de Turma (Quadro nº 13). 
 
 
 
                                                 
12
 Questão 6: Como Coordenadora de Directores de Turma privilegia algum estilo ou prática de liderança? E 
quanto aos Directores de Turma há algum estilo ou prática que esteja na génese da sua escolha? Estes estilos 
são factores importantes, no nível de dinâmica pedagógica das estruturas intermédias a que presidem – 
Conselhos de Turma e Conselho de Directores de Turma? 
 
13
 Questão 6: Que estilos ou práticas de liderança apresenta a Coordenadora de Directores de Turma e os 
Directores de Turma? Estes estilos são factores importantes, no nível de dinâmica pedagógica das estruturas 
intermédias a que presidem – Conselhos de Turma e Conselho de Directores de Turma? 
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Quadro nº 13 - Importância do estilo de Liderança (PRES. C.E.) 
CATEGORIA EXCERTOS 
Liderança «é fundamental o estilo de liderança e se 
o director de turma for um verdadeiro 
líder do conselho de turma e funcionar 
como tal, isso depois é decisivo para o 
funcionamento do conselho de turma»; 
 
  
 
 
 Quando questionada14 a Coordenadora sobre a forma como se encara na execução 
do seu trabalho, referiu que se considera como uma líder que actua na tentativa de 
solucionar problemas e que toma posições que conduzem a práticas organizativas mais 
eficientes (Quadro nº 14). 
 
Quadro nº 14 - Coordenadora de DT’S. Gestora ou Líder? (C.D.T.) 
CATEGORIAS EXCERTOS 
Liderança «considero-me como líder, porque tento 
desempenhar o cargo com empenho e com 
dedicação»; 
«procuro sempre actuar com coragem e 
na esperança de encontrar soluções e 
caminhar em frente»; 
«tento gerir os conflitos»; 
«coordenador é um líder quando toma 
uma posição na organização pedagógica 
e nas políticas da escola». 
 
                                                 
14
 De que forma se encara enquanto Coordenadora de Directores de Turma: como gestora ou como líder? 
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3.2. Domínio das tarefas da Coordenadora dos Directores de Turma 
 
 Relativamente a este domínio e em particular, desde logo à questão que se reporta 
aos obstáculos, verifica-se que a Coordenadora de Directores de Turma aponta como 
obstáculos15 ao exercício do cargo (Anexo - Quadro nº 8): 
- o perfil  ««saber qual é o perfil dos directores de turma (nem sempre este aspecto é tido 
em conta) o que é algo que por vezes é esquecido»;  
- o aspecto executivo/legislativo  «muitas vezes, o cargo é atribuído para completar o 
horário do professor» e  «em escolas com um número considerável de turmas deveria 
haver um coordenador de ano, o que facilitaria o trabalho a todos»;  
- e a melhoria das condições de trabalho do Director de Turma «em escolas com um 
número considerável de turmas deveria haver um coordenador de ano, o que facilitaria o 
trabalho a todos». 
 Por seu lado, o Presidente do Conselho Executivo, perante a mesma questão, 
considera que os principais obstáculos16 se referem aos aspectos profissional, legislativo e 
à ausência do trabalho de equipa (Quadro nº 15). 
Quadro nº 15 - Obstáculos que dificultam o trabalho da Coordenadora de DT’S  (PRES.C.E.) 
CATEGORIA EXCERTOS 
Profissional «desde logo se não estiver a trabalhar 
com bons directores de turma é um 
obstáculo que dificulta o bom trabalho»; 
Legislativa «conselhos de turma muito numerosos»; 
 
Trabalho de Equipa «inexistência de trabalho em equipa». 
 
 
                                                 
15
 Questão 9: Quais os obstáculos que a Coordenação de Directores de Turma encontra no caminho da 
construção de uma Escola mais eficaz e mais eficiente? 
 
16
 Questão nº 9 - Quais os obstáculos que a Coordenação de Directores de Turma encontra no caminho da 
construção de uma Escola mais eficaz e mais eficiente? 
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 Deste modo, podemos também concluir que uma das tarefas da Coordenadora de 
Directores de Turma é o incentivo a um trabalho em equipa que reúne habitualmente duas 
a três vezes por período (Anexo - Quadro nº 10). 
 Aí, nos Conselhos de Turma, devem-se definir as principais linhas de orientação 
para as práticas de Direcção de Turma, conforme se verifica a partir das conclusões 
retiradas a partir da entrevista17 formulada à Coordenadora de Directores de Turma  
«reflecte-se sobre a importância do perfil do Director de Turma; sensibilizam-se os DT(s) 
para o seu papel nas diversas áreas de intervenção i.e. alunos, pais e encarregados de 
educação, professores da turma e escola; reflecte-se sobre as políticas e práticas da 
direcção de turma»; «analisa-se o Projecto educativo da Escola, nomeadamente no que 
diz respeito aos Directores de Turma»; «planifica-se e programam-se as actividades dos 
DT(s)» (Anexo - Quadro nº 8). 
 E deste modo, a Coordenadora considera este conselho de Directores de Turma 
como «uma estrutura educativa que deve assumir uma posição relevante na organização 
pedagógica e na organização política da escola» visto que este órgão «desencadeia novas 
práticas de organização e novas perspectivas». 
 Quando questionados a responder acerca da valorização do Conselho de Directores 
de Turma na Escola18 os Directores de Turma responderam que esta é uma estrutura 
deveras valorizada na Escola, porque têm muitos pais a virem à escola «nós temos muitos 
pais a virem às nossas reuniões marcadas no nosso horário lectivo; há uma ligação entre 
o Director de Turma e os Pais, é valorizada esta estrutura» (DT-1) e que o funcionamento 
duma escola depende em grande medida da actuação dos Directores de Turma «sim, 
porque temos consciência de que o funcionamento de uma verdadeira escola, os 
resultados escolares e as estratégias de melhoria no ensino dependem, em grande medida, 
dessa estrutura» (DT-5) (Anexo - Quadro nº10).       
 Esta é uma estrutura que é devidamente valorizada por todos os entrevistados que a 
consideram fundamental nas práticas da Escola, o que inquestionavelmente se liga à forma 
e ao modo de gerir de quem lidera i.e. este é um dos domínios privilegiados da 
                                                 
17
 Questão 3: Que tipo de questões são, habitualmente, debatidas em reuniões de Conselho de Directores de 
Turma? 
 
18
 Questão nº 7 «Considera que o Conselho de Directores de Turma é uma estrutura de orientação educativa 
devidamente valorizada nesta escola? Porquê?» 
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Coordenação de Directores de Turma. Se ela é valorizada é porque há muito trabalho de 
quem lidera o que logicamente provoca motivação nos outros Directores de Turma. 
 Poder-se-á inferir que os Directores de Turma entrevistados apontam a articulação 
entre o Conselho de Directores de Turma e os outros órgãos da escola, nomeadamente os 
Departamentos, o Conselho Executivo e o Conselho Pedagógico como uma rotina existente 
e visível em todas as práticas dos Directores de Turma. A própria Coordenadora refere, 
quando questionada sobre quais as funções que considera fundamentais para o exercício do 
seu cargo que ela «também tem que assumir uma particular relevância no seio da 
organização escolar»; e que «deverá desenvolver a sua actividade na liderança das 
pessoas, de projectos e de processos» (Anexo - Quadro nº 8).  
 Por outro lado, reconhece a Coordenadora que perante o papel e a importância19 
exercida na Escola tanto por si, como pela estrutura a que preside este órgão de estrutura 
de gestão intermédia deve ter um papel activo e preponderante na dinâmica do 
Agrupamento. 
 
Quadro nº 16 - Papel/Importância da Direcção de Turma – (CDT) 
CATEGORIA EXCERTOS 
Vertente profissional «as estruturas pedagógicas intermédias 
têm um papel relevante, porque são estas 
estruturas que desenvolvem acções 
fundamentais para a qualidade do ensino-
aprendizagem»; 
«o director de turma é por outro lado um 
actor educativo nuclear que ocupa em 
relação aos outros actores educativos, 
uma particular importância no seio da 
escola»; 
«O director de turma é quem 
primeiramente estimula o processo de 
socialização dos seus alunos»; 
                                                 
19
 Questão 8 - Qual o papel e importância das estruturas pedagógicas intermédias para a construção e 
operacionalização da autonomia na Escola Actual? 
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 Concluindo, afigura-se-nos que o Conselho de Directores de Turma é um órgão 
importante na Escola e o seu grau de importância é tanto maior quanto mais elevado for o 
“nível” atribuído aos Directores de Turma.  
 A sua valorização resulta da gradual valorização do papel do Director de Turma no 
processo educativo.  
 Este órgão dá visibilidade tanto a professores como a alunos, na medida em que o 
Director de Turma assume, realmente, o papel de principal referência para estes.  
 O dinamismo e a iniciativa da Coordenadora de Directores de Turma é fundamental 
na valorização deste órgão. O Conselho de Directores de Turma através da sua 
Coordenadora e de reuniões formais e informais com o Conselho Executivo, contribui, 
activamente, nas tomadas de decisões sobre a organização política e pedagógica da Escola. 
 O Conselho de Directores de Turma, com especial relevância para a Coordenadora 
dos Directores de Turma, em colaboração com o Conselho Executivo e o Conselho 
Pedagógico é o grande impulsionador da (re)formulação de várias políticas educativas 
implementadas ou a implementar neste Agrupamento.  
 O Conselho de Directores de Turma é uma estrutura activa e interveniente na 
Escola. É um órgão de partilha de saberes e experiências que faz a articulação entre os 
Professores da escola e os outros órgãos, entre os Professores e a Associação de Pais e 
Encarregados de Educação. Este Conselho intervém na resolução dos problemas de cada 
Turma e colabora activamente na dinâmica da Escola, apesar dos obstáculos apontados 
(Anexo - Quadro nº 10) os Directores de Turma liderados e motivados pela sua 
Coordenadora conseguem levar a “Bom Porto” os seus projectos e as suas ambições. 
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Reflexão Final 
 
 Ao longo do quadro teórico desenvolvido no decurso da primeira parte deste 
trabalho, podemos verificar que a alteração dos modelos que se faz sentir na administração 
educacional, principalmente a partir dos anos 70, veio pôr em causa muitas convicções que 
serviram de base aos nossos paradigmas de pensamento e de acção no domínio da gestão 
escolar. Após a época em que as organizações passaram a ser encaradas como espaços 
onde o ser humano pode e deve construir os seus próprios processos de gestão, a escola 
também passou a ter alguma oportunidade de construir os seus próprios processos de 
gestão. Como resultado desta visão descentralizadora gerou-se um momento de reformas 
dos sistemas educativos, em que se repartiram e transferiram algumas competências para 
as escolas passando deste modo, estas instituições a serem uma pequena parte interventiva 
das decisões políticas em matérias de educação.  
 Por isso, a nossa opção pela área da gestão pedagógica intermédia, e mais 
especificamente pela função específica da Coordenadora de Directores de Turma, tem 
subjacente motivações de natureza pessoal, de importância organizacional e de actualidade 
da temática. Embora a acção das estruturas pedagógicas intermédias, nomeadamente, 
Conselhos de Directores de Turma e Conselhos de Turma, estejam condicionadas pela 
vertente burocrático-legal, e seja, ainda, esta a sua dimensão mais visível e eventualmente 
mais privilegiada, afigura-se-nos que a diversidade de interesses, objectivos e poderes dos 
diferentes actores educativos, que constituem essas estruturas, possibilitam que, estas 
assumam maior relevância na liderança da organização da escola, nomeadamente, no 
processo de coordenação, da socialização e da motivação dos professores que constituem 
um qualquer conselho de turma. 
 Pretendemos, deste modo, conhecer a opinião dos Directores de Turma, sobre um 
amplo conjunto de matérias e por isso optámos por realizar entrevistas a um número 
restrito de actores educativos, com o objectivo de obter respostas que nos esclarecessem 
sobre os nossos objectivos. As respostas abertas permitiram-nos considerar categorias 
distintas. Muito mais quereríamos saber sobre estas temáticas da liderança e da motivação, 
mas os condicionalismos de tempo e de estrutura do trabalho impossibilitam-nos de tal 
desiderato.  
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 Desta forma, não reduzindo as funções das estruturas pedagógicas intermédias a um 
quadro legal de normativos, é possível contribuir para a construção de uma escola em que a 
interacção dos diferentes actores organizacionais é visível nas diferentes práticas. E nessas 
práticas todos nós poderemos ser líderes, dado que a liderança não é um atributo genético. 
Com o nosso empenho e motivação podemos mobilizar outros para a acção. Ao fazê-lo 
estamos a usar diferentes qualidades adquiridas ao longo duma vida profissional. 
 Sendo o Conselho de Directores de Turma e o Conselho de Turma, estruturas 
pedagógicas intermédias, que exprimem e revelam a capacidade de trabalho de cada 
escola, poderemos dizer que uma análise da liderança e da motivação destas estruturas, 
permitiu-nos identificar, de maneira representativa, as motivações e a forma como os 
diferentes actores encaram a liderança da Coordenadora de Directores de Turma e como a 
sua motivação se torna a própria motivação dos Directores de Turma que coordena.  
 O Director de Turma é um elemento importante no estabelecimento de ensino, mas 
nem sempre as “orientações do Ministério” estão de acordo com os interesses dos 
Professores/Directores de Turma, desenvolvendo deste modo atitudes díspares e 
influenciando comportamentos que, por vezes, desencadeiam respostas múltiplas.  
O funcionamento desta organização é como um sistema, em que cada um tem o seu 
papel e aqui o papel do Coordenador de Directores de Turma tem sido descurado. 
Se há estrutura na organização escolar em relação à qual há consenso, diríamos 
mesmo unanimidade e que marca o discurso dos professores na escola é sem dúvida a 
direcção de turma. Podemos mesmo dizer que o Director de Turma ocupa, na organização 
escolar, um papel primordial. 
 Deste modo, o que se pode concluir das respostas às nossas três questões 
formuladas no início deste trabalho é que relativamente aos estilos de liderança a 
Coordenadora de Directores de Turma afirma que privilegia um estilo democrático «como 
coordenadora de Directores de Turma privilegio a liderança democrática» (Anexo – 
Quadro nº 1) e que esse estilo de trabalho é importante porque, deste modo consegue 
trabalhar em equipa. Para ela, as vertentes académica e pessoal são factores fundamentais 
nas diversas dinâmicas que a escola implementa.  
 Relativamente ao Presidente do Conselho Executivo afirma que o estilo de 
liderança é crucial, em geral, para o bom funcionamento da escola e, em particular, para os 
Conselhos de Turma.  
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 Quanto às Directoras de Turma referem que existe influência do estilo de liderança 
da Coordenadora, na motivação e no trabalho dos Directores de Turma. Foi salientado, por 
estas entrevistadas, que a paixão, a motivação, o empenho e a disponibilidade são factores 
que estão presentes nas tarefas executadas pela Coordenadora. Estas características 
presentes no labor da Coordenadora acabam, afinal, por motivar e contagiar os Directores 
de Turma. Portanto, o estilo de liderança da Coordenadora influencia o trabalho dos 
Directores de Turma.  
 No que se refere à segunda questão que se reporta ao papel e importância das 
estruturas pedagógicas intermédias na Escola actual, a Coordenadora de Directores de 
Turma refere que o Conselho de Directores de Turma assume um papel preponderante na 
Escola e que este é um órgão em constante renovação com novas práticas e novas 
perspectivas pedagógico-didácticas. Logo, para a Coordenadora esta estrutura intermédia 
assume um papel crucial nas práticas e na dinâmica da sua escola.  
 Quanto ao presidente do Conselho Executivo refere que, na sua escola, o Conselho 
de Directores de Turma tem um papel especial na dinâmica implementada. Para este gestor 
de topo, este é um órgão intermédio (conselho de Directores de turma) que funciona em 
equipa, ao contrário dos Departamentos que do seu ponto de vista são um mero somatório 
de grupos e de disciplinas. Para o Presidente do Conselho Executivo num futuro próximo, 
a forma como o Director escolher os seus Directores de Turma fará com que todos os 
processos da Escola sejam agilizados de forma mais eficiente. Também podemos concluir 
a partir destas palavras que para o Presidente do Órgão de Gestão, o Conselho de 
Directores de Turma é uma estrutura importante, senão a mais importante, em toda a 
dinâmica da Escola. Para ele, os Directores de Turma são parte fundamental em todo o 
trabalho produzido na Escola. Por várias vezes o Presidente do Conselho Executivo referiu 
a expressão “importante”e a ligação que os Directores de Turma têm que ter com o 
Conselho Executivo. Nesta senda, continua o Presidente a referir que é importante que 
agora, com a figura do Director, seja possível nomear todas as estruturas intermédias, 
porque para que haja um bom trabalho destas estruturas tem que haver cumplicidade entre 
o Director e os Coordenadores. 
  Portanto, estas são estruturas fundamentais na dinâmica da Escola actual e tal facto 
é salientado, quando agora ao abrigo do Decreto-lei 75/2008 de 22 de Abril o Director 
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pode nomear o Coordenador de Directores de Turma, o que segundo a sua perspectiva se 
torna fundamental para que haja um trabalho proficiente. 
 Quanto às Directoras de Turma constatámos que, ao serem questionadas sobre a 
valorização do Conselho de Directores de Turma na Escola, responderam que este é um 
órgão muito valorizado, dado que estabelece contactos privilegiados com os Professores, 
com Pais/Encarregados de Educação e com a Comunidade Educativa. Como Directoras de 
Turma focaram com especial ênfase o papel que têm, na Escola como por exemplo: o 
contacto com os Pais, a participação em actividades extra-curriculares e a melhoria dos 
resultados escolares. Estes são, para elas, atributos do trabalho do Director de Turma 
reconhecidos pelo meio escolar. 
  Constata-se que para estas Directoras de Turma, o Conselho de Directores de 
Turma é uma estrutura deveras valorizada na Escola e fora da Escola. A visibilidade 
exterior da Escola a vários níveis, que vai desde a avaliação aos processos de ensino-
aprendizagem depende em, grande medida, da actuação deste órgão e dos seus Directores 
de Turma.       
 Quanto à terceira e última questão por nós formulada no início do trabalho 
constatamos que para a Coordenadora de Directores de Turma, os obstáculos apresentados 
se reportam ao perfil dos Directores de Turma, à atribuição do cargo de Director de Turma, 
à opinião geral que se tem do Coordenador (burocrata escolar), à ausência de trabalho 
colegial (nos conselhos de turma) e ainda a aspectos legislativos que se prendem com a 
atribuição do cargo.  
 Quanto ao Presidente do Conselho Executivo considera que os obstáculos são de 
índole pessoal (perfil), legislativo e profissional (ausência de trabalho de equipa nos 
conselhos de turma). Concluímos, então que a execução do cargo de Coordenadora de 
Directores de Turma é dificultado se o trabalho for realizado com Directores de Turma 
menos proficientes. A ausência de um trabalho de equipa nas reuniões de Conselhos de 
Turma é também aqui ressaltado, como factor que dificulta o trabalho dos Directores de 
Turma e consequentemente do trabalho da Coordenadora de Directores de Turma.  
 Os pontos comuns destas duas respostas são o perfil dos Directores de Turma e a 
inexistência do trabalho em equipa nos conselhos de turma.    
 Terminamos desejando que este trabalho, possa contribuir para que todos possamos 
compreender melhor as nossas escolas e encontrar caminhos que permitam que elas se 
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transformem em espaços de realização de todos os actores educativos, em especial do 
Coordenador de Directores de Turma, que é acima de tudo um Orientador Educativo e não 
um burocrata ou um funcionário de acção educativa/administrativo. 
 A liderança eficiente depende do contexto e nenhuma forma de liderar é melhor que 
a outra. Cada líder tem talentos distintos. As organizações precisam de todo o tipo de 
líderes e é comummente conhecido que as pessoas possuem capacidades especiais, sobre 
as quais o meio socioeconómico exerce uma grande influência. Para se ser líder não é 
preciso ter carisma ou ser visionário.       
 Diogo (2004: 273) compara através duma metáfora a escola e o seu líder a uma 
orquestra. Este autor tem a convicção que tanto o jazz como a liderança têm semelhanças. 
A paixão que se coloca na execução das tarefas é que faz toda a diferença «é um processo 
de pilotagem das emoções, pelo trilho certo e quando os líderes conduzem as emoções do 
lado positivo gera-se um efeito de ressonância que proporciona que os “músicos”, 
particularmente os mais talentosos, brilhem. Pelo contrário quando as emoções são 
geridas de modo negativo gera-se dissonância e desafinação».  
 Então, a paixão que se coloca no que se faz e no que diz é talvez o mais importante, 
tal como é afirmado numa das entrevistas às Directoras de Turma entrevistadas «como a 
nossa coordenadora é uma boa líder, é organizada é motivada, enfim está sempre 
disponível, enfim tudo isso se reflecte no desempenho dos directores de turma, bem como 
no desejo de trabalhar com empenho, com brio, com prazer» (DT-3). 
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Guião de Entrevista à Coordenadora dos Directores de Turma 
Idade: 44 anos 
Tempo de serviço docente: 17 anos 
Tempo de exercício de funções como Coordenadora de Directores de Turma: 4 anos   
 
1. Que funções considera fundamentais para a Coordenadora de Directores de Turma? 
R. A Coordenadora de Directores de Turma deverá desenvolver a sua actividade na 
liderança das pessoas, de projectos e de processos. Assim, deste modo, a Coordenadora 
deverá ter a função de coordenar todo o trabalho dos directores de Turma e ser a 
mediadora entre estes e o Conselho pedagógico. Tem também que assumir uma posição 
estratégica em relação a todos os actores intervenientes no processo educativo e também 
tem que assumir uma particular relevância no seio da organização escolar. A 
coordenadora deverá igualmente assumir um papel de liderança e de representação de 
todos os actores educativos, para melhorar o sucesso educativo dos alunos. 
2. O Conselho de Directores de Turma definiu um conjunto de Políticas de Direcção de 
Turma para serem levadas a Conselho Pedagógico? Que políticas? 
R: Sim claro. O Conselho de Directores de Turma solicitou mais tempo para o 
desempenho do cargo. O cargo que é atribuído ao Director de Turma exige muita 
disponibilidade de tempo que como sabes não existe no horário do professor. Deverá 
também ser valorizado o trabalho do Director de Turma, cabendo a cada escola investir 
na melhoria qualitativa do desempenho do cargo. 
3. Que tipo de questões são, habitualmente, debatidas em reuniões de Conselho de 
Directores de Turma? 
R: Nas reuniões de Conselho de Directores de Turma debatem-se vários assuntos, 
nomeadamente: reflecte-se sobre a importância do perfil do Director de Turma; 
sensibilizam-se os DT(s) para o seu papel nas diversas áreas de intervenção i.e. alunos, 
pais e encarregados de educação, professores da turma e escola; reflecte-se sobre as 
políticas e práticas da direcção de turma; analisa-se o Projecto educativo da Escola, 
nomeadamente no que diz respeito aos Directores de Turma; planifica-se e programam-se 
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as actividades dos DT(s); sugerem-se também actividades a integrar no Plano de 
actividades da turma em articulação com o Plano Anual de Actividades da Escola e com o 
Projecto Curricular de Turma. Nestas reuniões fala-se ainda da promoção da informação 
e da formação dos DT(s) com a intenção sempre presente de formar melhores Directores 
de Turma. 
4. Considera o Conselho de Directores de Turma uma estrutura devidamente valorizada na 
Escola? 
R: Sim. O Conselho de Directores de Turma, como estrutura de orientação educativa que 
é, assume uma posição nuclear ao nível da definição, ao nível das propostas de políticas e 
práticas de qualidade da direcção de turma, bem como na dinamização, no 
acompanhamento e na coordenação do trabalho dos Directores de Turma. 
5. Que importância confere ao Conselho de Directores de Turma, na organização Política e 
Pedagógica da Escola? 
R: O Conselho de Directores de Turma é uma estrutura educativa que deve assumir uma 
posição relevante na organização pedagógica e na organização política da escola. Deve 
também desencadear novas práticas de organização e novas perspectivas. Esta estrutura é 
um lugar privilegiado na escola para as práticas dos directores de turma. Aqui a partilha 
e o poder de negociação são aspectos nucleares. 
6. Como Coordenadora de Directores de Turma privilegia algum estilo ou prática de 
liderança? E quanto aos Directores de Turma há algum estilo ou prática que esteja na 
génese da sua escolha? Estes estilos são factores importantes, no nível de dinâmica 
pedagógica das estruturas intermédias a que presidem – Conselhos de Turma e Conselho 
de Directores de Turma? 
R: Como coordenadora de Directores de Turma privilegio a liderança democrática. Tento 
ser uma orientadora educativa. Defino as práticas pedagógicas, em equipa, e são estas 
práticas que norteiam o trabalho dos directores de turma, que incansavelmente se 
dedicam à nobre tarefa de coordenar os professores da turma e acompanhar e orientar os 
alunos. Estes Directores de Turma são, na sua maioria, escolhidos não só pelo aspecto 
pessoal, mas também pela vertente académica que são estilos profissionais e pessoais que 
são sempre factores fundamentais nas várias dinâmicas.  
  
 
7. Considera que a Liderança da Coordenadora de Directores de Turma é um factor 
indissociável da motivação dos Directores de Turma? 
R: Certamente que sim. Um Coordenador/gestor que não exerce a liderança, através da 
motivação não consegue mobilizar os directores para o cumprimento de qualquer tarefa. 
Neste contexto, um líder motivado desenvolve consequentemente a motivação dos seus 
directores de turma. 
8. Qual o papel e importância das estruturas pedagógicas intermédias na Escola Actual? 
R: Claro que as estruturas pedagógicas intermédias têm um papel relevante porque são 
estas estruturas que desenvolvem acções fundamentais para a qualidade do ensino-
aprendizagem. Olha, se a coordenação de Directores de Turma é uma estrutura nuclear 
na qualidade das práticas pedagógicas, o director de turma é por outro lado um actor 
educativo nuclear que ocupa em relação aos outros actores educativos, uma particular 
importância no seio da escola. O director de turma é quem primeiramente estimula o 
processo de socialização dos seus alunos, contribuindo claramente, para a sua formação 
integral. 
9. Quais os obstáculos que a Coordenação de Directores de Turma encontra no caminho da 
construção de uma Escola mais eficaz e mais eficiente? 
R: Um dos obstáculos é saber qual é o perfil dos directores de turma (nem sempre este 
aspecto é tido em conta) o que é algo que por vezes é esquecido. Muitas vezes, o cargo é 
atribuído para completar o horário do professor. Este é um obstáculo para qualquer 
coordenador (lidar com directores de turma menos eficientes), outro obstáculo é que, por 
vezes, se identifica o Coordenador como um gestor de burocracias escolares. Mas existem 
mais entraves, como por exemplo ausência de trabalho de equipa e pouca, ou nenhuma 
cooperação na planificação e na execução das actividades e já agora em escolas com um 
número considerável de turmas deveria haver um coordenador de ano, o que facilitaria o 
trabalho a todos. 
10. De que forma se encara enquanto Coordenadora de Directores de Turma: como gestora 
ou como líder? 
R: Como Coordenadora de Directores de Turma considero-me como líder, porque tento 
desempenhar o cargo com empenho e com dedicação. Tento gerir os conflitos. Considero 
  
 
que um Coordenador é um líder quando toma uma posição na organização pedagógica e 
nas políticas da escola, deste modo consigo desencadear todo um conjunto de práticas 
organizativas com todos os actores educativos. Assim, somos todos responsabilizados. 
Perante as dificuldades, perante algumas resistências e até mesmo fracassos não tenho 
desistido e procuro sempre actuar com coragem e na esperança de encontrar soluções e 
caminhar em frente. 
Agradeço a sua participação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
Guião de Entrevista ao Presidente do Conselho Executivo 
Idade: 43 
Tempo de serviço: 18 
Tempo de serviço como Presidente do Conselho Executivo: 4    
 
1.Que funções considera fundamentais para o Conselho de Directores de Turma? 
R: Primeiro que tudo a função primordial é o trabalho de equipa. A começar pelo facto de 
que hoje em dia, qualquer trabalho sério nomeadamente na educação tem que ser sempre 
um trabalho em equipa. Aliás, um dos problemas do trabalho dos professores e das 
escolas é precisamente o facto de se funcionar como “ilhas” e os professores não 
funcionarem como verdadeiras equipas. Para mim, concluindo as funções principais são o 
trabalho de equipa, a articulação entre os vários directores de turma, não só a nível de 
directrizes mas também a nível da articulação com o conselho pedagógico e com o 
conselho executivo. 
2. O Conselho Executivo estabelece alguma articulação com o Conselho de Directores de 
Turma? De que forma? 
R:Sim, claro que sim. Faz-se esta articulação no conselho pedagógico e depois faz-se esta 
articulação quotidianamente através da coordenadora de directores de turma. É muito 
importante a escolha do coordenador dos directores de turma e no novo paradigma legal 
com o novo Decreto-Lei 75-2009, parece-me bem que seja o Director a poder escolher 
com quem trabalha, caso contrário o trabalho pode ficar comprometido. 
3. Quantas reuniões de Conselho de Directores de Turma e de Conselhos de Turma se 
realizam, em média, por período, nesta Escola? Costuma tomar conhecimento da agenda 
de trabalho? 
R: Duas a três reuniões por período. Tomo conhecimento da agenda de trabalho, apesar 
de eu deixar que os coordenadores tenham algum protagonismo, a fim de que o trabalho e 
autonomia de cada um seja valorizado. Cada um é responsável pelo seu trabalho. Não sou 
defensor de centralismos. Só costumo trabalhar na base da confiança. Também costumo ir 
a algumas reuniões do 3º ciclo, por ser mais problemático este nível de ensino, não por 
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não confiar na Coordenadora, que aliás tem todo o meu apoio, e para reforçar as 
directrizes do Conselho Executivo e do Conselho Executivo. 
4. Considera o Conselho de Directores de Turma uma estrutura devidamente valorizada na 
Escola? 
R: Eu julgo que este conselho é uma estrutura valorizada, apesar de por vezes se 
funcionar por grupos e por departamentos, para mim a estrutura mais importante e mais 
valorizada é o conselho de directores de turma, porque aí é que estão as verdadeiras 
equipas, ao invés dos departamentos que são uma mera soma de grupos e de disciplinas. 
5. Que importância confere ao Conselho de Directores de Turma, na organização Política e 
Pedagógica da Escola? 
R: Já respondi anteriormente que este conselho é mais importante que os departamentos, 
na medida em que o conselho de turma e o director de turma quando actuam como líderes 
conseguem agilizar melhor os processos. Se as escolas quiseram ser melhor geridas, num 
futuro próximo, têm que dar muita atenção à escolha dos directores de turma. Também é 
importante a eleição do Director, queiramos ou não, e os poderes que terá são 
fundamentais na dinâmica da escola. E atenção, como sabes eu não sofro de “directorite”, 
mas é importante para haver uma verdadeira gestão, porque as estruturas intermédias só 
funcionam se houver uma verdadeira ligação ao Director. 
6. Que estilos ou práticas de liderança apresenta a Coordenadora de Directores de Turma e 
os Directores de Turma? Estes estilos são factores importantes, no nível de dinâmica 
pedagógica das estruturas intermédias a que presidem – Conselhos de Turma e Conselho 
de Directores de Turma? 
R: É fundamental o estilo de liderança e se o director de turma for um verdadeiro líder do 
conselho de turma e funcionar como tal, isso depois é decisivo para o funcionamento do 
conselho de turma. Se não conseguirem fazer passar a mensagem e não assumirem a 
liderança no conselho de turma é evidente que não funciona.  
7. Considera que a Liderança da Coordenadora de Directores de Turma é um factor 
indissociável da motivação dos Directores de Turma? 
  
 
R: Em relação à motivação é claro que sim. E nesse aspecto, só tenho a dizer que a actual 
liderança da coordenadora de directores de turma tem sido visível na motivação dos 
Directores de turma. 
8. Qual o papel e importância das estruturas pedagógicas intermédias na Escola Actual? 
R: Obviamente que é fundamental, contudo considero que essas estruturas intermédias 
sejam escolhidas e não eleitas. É importante por causa da articulação e ainda por cima, 
com a criação de agrupamento se não houvessem estruturas intermédias eficientes era 
impossível a articulação. 
9. Quais os obstáculos que a Coordenação de Directores de Turma encontra no caminho da 
construção de uma Escola mais eficaz e mais eficiente? 
R: Os obstáculos são: desde logo se não estiver a trabalhar com bons directores de turma 
é um obstáculo que dificulta o bom trabalho; conselhos de turma muito numerosos; 
inexistência de trabalho em equipa (o que dificulta a liderança). 
10. De que forma encara a Coordenadora de Directores de Turma: como gestora ou como 
líder? 
R: Há dificuldade em distinguir gestor e líder. O gestor tem um carácter meramente 
técnico e um líder tem, naturalmente, carisma. O líder é naturalmente carismático. Mas, se 
calhar precisa de ser as duas coisas. Deve ser mais uma líder de equipas, do que 
propriamente uma gestora. Se for uma gestora é mais uma gestora de equilíbrios, mas um 
líder é sempre um gestor de equilíbrios. 
 
Agradeço a sua participação 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
Guião de Entrevista à Directora de Turma -1 
 
1. Considera que o Conselho de Directores de Turma definiu um conjunto de Políticas de 
Direcção de Turma, para serem levadas a Conselho Pedagógico? 
 
R: Concordo que sim, porque todas as directrizes emanadas pelo conselho pedagógico 
como posteriormente pelo conselho executivo são cumpridas; são-nos dadas essas 
informações; é-nos dado apoio em suporte de papel para nós nos regermos e 
uniformizarmos critérios de actuação e tudo isto tem a ver com comportamentos atitudes e 
valores dos alunos e como nós é que nós haveremos de nos orientar. 
2. Quantas vezes reúne, por período, nesta escola, o Conselho de Directores de Turma? 
 
R: Normalmente reunimos duas vezes por período, são-nos dadas todas as informações em 
suporte de papel e que são debatidas sempre, para o caso de haver alguma questão 
levantada por algum Director de Turma; reunimos sempre antes das reuniões intercalares 
e antes das reuniões finais de período e após. 
 
3. Que tipo de questões são habitualmente debatidas no Conselho de Directores de Turma? 
 
R: Todas as questões são debatidas, tenham a ver com a legislação, tenham a ver com a 
conduta dos alunos na sala de aulas, tenham a ver com questões fora da sala de aula na 
escola, tudo isso é debatido, são colocadas muitas vezes questões referentes a cada 
conselho de turma, a coordenadora elucida sempre e remete muitas vezes para o despacho 
para que as pessoas tenham em atenção esse ponto, porque é claro que tudo o que se 
passa na escola está legislado, obviamente e temos todos que seguir os mesmos critérios 
de actuação. 
 
4. O Conselho de Directores de Turma acompanha as práticas dos diferentes Directores de 
Turma, na escola?          
 
R: Acompanha esses problemas. A Coordenadora de Directores de turma para além de no 
conselho de Directores de turma dar informações pormenorizadas sobre toda a actuação 
dos seus directores de turma levanta questões pertinentes se por acaso algum caso possa 
ser posto em causa ou debatido, portanto todos os problemas são colocados em reunião e 
posteriormente debatidos e para tentar solucionar problemas que possam surgir que são 
hoje nossos e podem ser doutros amanhã. 
 
5. O Conselho de Directores de Turma, habitualmente, analisa e promove a discussão de 
regulamentação/questões relacionadas com a área da Direcção de Turma? 
R: Sim. Toda a legislação é debatida. Todas as dúvidas são tiradas, entramos em 
discussão entre aspas. Tudo o que é imposto também pode ser questionado. Sim, senhora é 
verdade. 
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6. Considera o Conselho de Directores de Turma uma estrutura isolada das outras 
estruturas de orientação educativa? 
 
R: Não, não senhora, não considero, porque todas as directrizes que saem do conselho 
pedagógico vão a Departamento, vão aos conselhos de directores de turma. Portanto 
agimos todos em conformidade uns com os outros, debatemos todos o mesmo tema, todos 
nós estamos dentro dos mesmos assuntos e portanto há uma ligação entre todas as 
estruturas da organização da escola. 
 
7. Considera que o Conselho de Directores de Turma é uma estrutura de orientação 
educativa devidamente valorizada nesta escola? Porquê?  
 
R: Considero, tanto mais que nós temos muitos pais a virem às nossas reuniões marcadas 
no nosso horário lectivo; há uma ligação entre o Director de Turma e os Pais, é 
valorizada esta estrutura, porque este é o feedback que eu tenho vindo a receber dos 
encarregados de educação da minha direcção de turma e doutros encarregados de 
educação doutras direcções de turma; e aliás temos um papel fundamental somos o elo de 
ligação entre a escola e os pais e penso que agora mais do que nunca os pais estão na 
escola e participam e têm conhecimento das actividades extra-curriculares; temos 
actividades dinamizadoras da escola e eles participam.  
 
8. Considera que existe influência do tipo de liderança implementado pela Coordenadora 
de Directores de Turma no desempenho dos Directores de Turma? Porquê?  
 
R: Sim, senhora. A minha coordenadora é muito eficiente. Dá-nos sempre apoio em 
suporte de papel, passa-nos sempre um powerpoint, elucida-nos sobre todas as leis,                
dá-nos todas as directrizes, tira-nos as dúvidas, aconselha-nos sempre na reunião e fora 
dela, portanto é presente o que eu acho que é essencial numa coordenadora de directores 
de turma, portanto tem influência sim a forma como se lidera a coordenação de directores 
de turma, aliás eu penso que é preciso ter perfil para o fazer. 
 
9. Refira seis qualidades essenciais a um bom Coordenador de Directores de Turma? 
 
R: Tenho muitas, mas posso mencionar competência, profissionalismo, rigor, organização, 
versatilidade, espírito de liderança, o que eu acho que é fundamental. Acho que uma 
pessoa quando exerce um cargo tem que ter perfil para o fazer e não é qualquer pessoa 
que o faz com conveniência; todos nós temos funções, mas podemos ou não executá-las 
com profissionalismo; podemos saber ou não fazê-lo. Eu acho que é fundamental. 
 
Por fim, e para efeitos de tratamento estatístico dos dados, pedimos-lhe que nos dê umas 
últimas informações, assinalando com uma X ou escrevendo a situação que se lhe aplica: 
 
10. Sexo: Masculino    Feminino X  
11. Tempo de serviço  10 anos 
12. Número de anos de serviço como Director de Turma? 5 
13. Grupo Disciplinar: 620 – Educação Física 
 
Agradeço a sua participação 
  
 
  
Guião de Entrevista à Directora de Turma -2 
 
1. Considera que o Conselho de Directores de Turma definiu um conjunto de Políticas de 
Direcção de Turma, para serem levadas a Conselho Pedagógico? 
         
R: Eu considero que o conselho de Directores de Turma dá directrizes, nomeadamente 
para o funcionamento dos conselhos de turma, define políticas pedagógicas, 
nomeadamente no que concerne ao estatuto do aluno, o insucesso e o insucesso dos 
alunos, dá directrizes também para o regulamento interno do agrupamento. 
 
2. Quantas vezes reúne, por período, nesta escola, o Conselho de Directores de Turma? 
 
R: Eu penso que será de duas a três vezes. Nós reunimos assiduamente, sempre que vai 
haver conselho pedagógico nós reunimos, sempre que vai haver reuniões intercalares nós 
reunimos, quando há reuniões de avaliação nós reunimos. Reunimos duas a três vezes por 
período. 
 
3. Que tipo de questões são habitualmente debatidas no Conselho de Directores de Turma? 
 
R: Ora, habitualmente são debatidas nas reuniões do Conselho de directores de Turma, a 
avaliação dos alunos, a assiduidade dos alunos, o comportamento dos alunos, o 
atendimento aos encarregados de educação e respectivas reuniões para análise dos planos 
e da avaliação do comportamento e assiduidade dos alunos, frequência com que os 
Encarregados de educação vêm à escola, faltas dos alunos, educação especial, matrículas, 
constituição de turmas e outros assuntos que os Directores de turma considerem 
pertinente ser discutidos.  
 
4. O Conselho de Directores de Turma acompanha as práticas dos diferentes Directores de 
Turma, na escola?  
 
R: O conselho de Directores de Turma acompanha sempre práticas diferentes dos 
directores de turma. 
5. O Conselho de Directores de Turma, habitualmente, analisa e promove a discussão de 
regulamentação/questões relacionadas com a área da Direcção de Turma? 
R: Sim acompanha sempre. 
 
6. Considera o Conselho de Directores de Turma uma estrutura isolada das outras 
estruturas de orientação educativa? 
 
R: O Conselho de Directores de Turma não é uma estrutura isolada, ora se o conselho de 
directores prepara a abertura do ano lectivo, analisa a avaliação dos alunos, o 
absentismo dos alunos, acompanha casos especiais e prepara actividades extra-
curriculares não pode ser uma estrutura isolada. 
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7. Considera que o Conselho de Directores de Turma é uma estrutura de orientação 
educativa devidamente valorizada nesta escola? Porquê?  
 
R: Aqui está uma questão difícil de responder. Como o conselho de directores de turma 
funciona bem não há preocupação com este órgão. Eu comparo um pouco à família que 
tem um filho que dá problemas e um filho que não dá problemas, ora o filho que dá 
problemas é uma preocupação maior. 
 
8. Considera que existe influência do tipo de liderança implementado pela Coordenadora 
de Directores de Turma no desempenho dos Directores de Turma? Porquê?  
 
R: Ora, a coordenadora de directores de turma influencia os directores de turma e o 
órgão de gestão sobretudo pela paixão que tem pela educação. 
 
9. Refira seis qualidades essenciais a um bom Coordenador de Directores de Turma? 
 
R: Para mim as qualidades de um bom coordenador de directores de turma são as 
qualidades que a nossa Coordenadora tem: que é ser bem formada, segurança na 
transmissão de informações, capacidade de tomar decisões, liderança e carisma nas 
reuniões,  disponibilidade e bom exemplo 
 
 
 Por fim, e para efeitos de tratamento estatístico dos dados, pedimos-lhe que nos dê 
umas últimas informações, assinalando com uma X ou escrevendo a situação que se lhe 
aplica: 
 
10. Sexo: Masculino    Feminino X  
1. Tempo de serviço:   18 
2. Número de anos de serviço como Director de Turma? 4 
3. Grupo Disciplinar: 300 
 
 
Agradeço a sua participação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
Guião de Entrevista à Directora de Turma - 3 
 
1. Considera que o Conselho de Directores de Turma definiu um conjunto de Políticas de 
Direcção de Turma, para serem levadas a Conselho Pedagógico?    
       
R: Ora bem. Relativamente à 1ª questão sim. Sobretudo através da coordenadora de 
directores de turma. Ela propõe, o conselho analisa. 
 
2. Quantas vezes reúne, por período, nesta escola, o Conselho de Directores de Turma? 
 
R: Reunimos antes dos momentos de avaliação, após cada conselho pedagógico e sempre 
que necessário. 
 
3. Que tipo de questões são habitualmente debatidas no Conselho de Directores de Turma? 
 
R: Todas as questões desde a avaliação, o estatuto do aluno, o regime de faltas, reuniões 
de avaliação, os exames nacionais e de equivalência, as directrizes para as reuniões. 
Todas as questões são normalmente debatidas nas reuniões de conselho de directores de 
turma. 
 
4. O Conselho de Directores de Turma acompanha as práticas dos diferentes Directores 
de Turma, na escola?  
 
R: Sim. O problema é colocado na reunião e posteriormente debatido. 
 
5. O Conselho de Directores de Turma, habitualmente, analisa e promove a discussão de 
regulamentação/questões relacionadas com a área da Direcção de Turma? 
 
R: Sim. O conselho analisa e promove a discussão da regulamentação e de questões 
relacionadas com a área da direcção de turma. 
 
6. Considera o Conselho de Directores de Turma uma estrutura isolada das outras 
estruturas de orientação educativa? 
 
R: Não, porque todas as questões debatidas no conselho pedagógico vão para os 
departamentos e depois para o conselho de directores de turma e vice-versa. 
 
7. Considera que o Conselho de Directores de Turma é uma estrutura de orientação 
educativa devidamente valorizada nesta escola? Porquê?  
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R:Sim e repito o que disse na questão número 6, ou seja as questões debatidas no conselho 
pedagógico partem para os departamentos e depois para o conselho de directores de 
turma. 
  
8. Considera que existe influência do tipo de liderança implementado pela Coordenadora 
de Directores de Turma no desempenho dos Directores de Turma? Porquê?  
 
R: Sim a liderança implementada pela coordenadora influencia. Como a nossa 
coordenadora é uma boa líder, é organizada é motivada, enfim está sempre disponível, 
enfim tudo isso se reflecte no desempenho dos directores de turma, bem como o desejo de 
trabalhar com empenho, com brio, com prazer.  
 
9. Refira seis qualidades essenciais a um bom Coordenador de Directores de Turma? 
 
R: Ser competente, disponível, profissional, imparcial, organizada, rigorosa 
 
 Por fim, e para efeitos de tratamento estatístico dos dados, pedimos-lhe que nos dê 
umas últimas informações, assinalando com uma X ou escrevendo a situação que se lhe 
aplica: 
 
10. Sexo: Masculino    Feminino X  
5. Tempo de serviço:  15 
6. Número de anos de serviço como Director de Turma? 5 
7. Grupo Disciplinar: 300 
 
 
Agradeço a sua participação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
Guião de Entrevista à Directora de Turma - 4 
 
1. Considera que o Conselho de Directores de Turma definiu um conjunto de Políticas de 
Direcção de Turma, para serem levadas a Conselho Pedagógico?  
        
R: Sim. Desde o atendimento aos pais, ao modo de funcionamento dos Conselhos de 
turma; à circulação da informação etc. 
 
2. Quantas vezes reúne, por período, nesta escola, o Conselho de Directores de Turma? 
 
R: Entre 2 a 3 vezes. 
 
3. Que tipo de questões são habitualmente debatidas no Conselho de Directores de Turma? 
 
R: São debatidas todo o tipo de questões, nomeadamente o aproveitamento, o 
comportamento e a assiduidade, principalmente no que respeita às alterações do estatuto 
do aluno. 
 
4. O Conselho de Directores de Turma acompanha as práticas dos diferentes Directores de 
Turma, na escola? 
  
R: Sim, sempre que é solicitado. 
 
5. O Conselho de Directores de Turma, habitualmente, analisa e promove a discussão de 
regulamentação/questões relacionadas com a área da Direcção de Turma? 
R: Sim. Sempre que é necessário. 
 
6. Considera o Conselho de Directores de Turma uma estrutura isolada das outras 
estruturas de orientação educativa? 
 
R: Não. Eu penso que está em permanente ligação com outras estruturas, principalmente 
com o órgão de gestão da escola. 
 
7. Considera que o Conselho de Directores de Turma é uma estrutura de orientação 
educativa devidamente valorizada nesta escola? Porquê?  
 
R: Não tenho dados suficientes que me permitam responder à questão. 
 
8. Considera que existe influência do tipo de liderança implementado pela Coordenadora 
de Directores de Turma no desempenho dos Directores de Turma? Porquê?  
 
R: Sim, porque propõe ideias próprias e é muito empenhada. 
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8. Refira seis qualidades essenciais a um bom Coordenador de Directores de Turma? 
 
R: Líder,competente,esclarecedora, conhecedora, calma e dedicada. 
 
 Por fim, e para efeitos de tratamento estatístico dos dados, pedimos-lhe que nos dê 
umas últimas informações, assinalando com uma X ou escrevendo a situação que se lhe 
aplica: 
 
10. Sexo: Masculino    Feminino X  
9. Tempo de serviço:  21 anos 
10. Número de anos de serviço como Director de Turma? 5 
11. Grupo Disciplinar: 500 
 
 
Agradeço a sua participação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
Guião de Entrevista à Directora de Turma -5 
1. Considera que o Conselho de Directores de Turma definiu um conjunto de Políticas de 
Direcção de Turma, para serem levadas a Conselho Pedagógico?    
     
R: Sim, desde a atribuição das direcções de turma, à necessidade de mais tempo de 
redução do cargo e à duração dos conselhos de turma. 
 
2. Quantas vezes reúne, por período, nesta escola, o Conselho de Directores de Turma? 
 
R: Sempre que necessário, mas normalmente reúne duas vezes por período. 
 
3. Que tipo de questões são habitualmente debatidas no Conselho de Directores de Turma? 
 
R: Habitualmente são: a abertura do ano lectivo; atribuições dos directores de turma, 
preparação dos conselhos de turma intercalares e de avaliação; análise dos resultados 
escolares e estratégias de melhoria; exames nacionais e de equivalência; informações do 
Conselho Pedagógico… 
 
4. O Conselho de Directores de Turma acompanha as práticas dos diferentes Directores de 
Turma, na escola?  
 
R: Sim, esta é uma prática corrente. Cada um com as suas turmas expõe as suas 
dificuldades e os seus objectivos, no caso dos Directores de turma menos experientes há 
uma preocupação em explicar todas as coisas de forma mais pormenorizada. 
 
5. O Conselho de Directores de Turma, habitualmente, analisa e promove a discussão de 
regulamentação/questões relacionadas com a área da Direcção de Turma? 
R: Sim, sempre que necessário. 
 
6. Considera o Conselho de Directores de Turma uma estrutura isolada das outras 
estruturas de orientação educativa? 
 
R: Não considero o conselho de DT’s uma estrutura isolada, antes pelo contrário é uma 
estrutura de primeira linha. 
  
7. Considera que o Conselho de Directores de Turma é uma estrutura de orientação 
educativa devidamente valorizada nesta escola? Porquê?  
 
R: Sim, porque temos consciência de que o funcionamento de uma verdadeira escola, os 
resultados escolares e as estratégias de melhoria no ensino dependem, em grande medida, 
dessa estrutura. 
 
8. Considera que existe influência do tipo de liderança implementado pela Coordenadora 
de Directores de Turma no desempenho dos Directores de Turma? Porquê?  
Anexo 7 
  
 
 
R: Sem dúvida que sim, porque uma Coordenadora de Directores de Turma atenta, 
responsável, “apaixonada” pelas funções que desempenha e devidamente informada (em 
termos profissionais) é um elo de ligação, de dinamização e de consciencialização das 
“delicadas” funções dos directores de turma. 
 
9. Refira seis qualidades essenciais a um bom Coordenador de Directores de Turma? 
R: Informada; organizada; saber comunicar; responsabilidade; simpatia; sensibilidade. 
 
 Por fim, e para efeitos de tratamento estatístico dos dados, pedimos-lhe que nos dê 
umas últimas informações, assinalando com uma X ou escrevendo a situação que se lhe 
aplica: 
 
10. Sexo: Masculino    Feminino X  
12. Tempo de serviço: 27 
13. Número de anos de serviço como Director de Turma? 13 
14. Grupo Disciplinar: 400 
 
 
Agradeço a sua participação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
Anexo -Quadro nº 8 –  Análise da entrevista à Coordenadora de Directores de Turma 
 
Questão 1 
 Que funções considera fundamentais para a Coordenadora de Directores de Turma? 
CATEGORIAS EXCERTOS 
Liderança «a Coordenadora deverá ter a função de 
coordenar todo o trabalho dos directores 
de Turma»; 
«também tem que assumir uma particular 
relevância no seio da organização 
escolar»; 
«deverá desenvolver a sua actividade na 
liderança das pessoas, de projectos e de 
processos». 
Mediação «e ser a mediadora entre estes e o 
Conselho pedagógico». 
  
Questão 2 
 O Conselho de Directores de Turma definiu um conjunto de Políticas de Direcção 
de Turma para serem levadas a Conselho Pedagógico? Que políticas? 
CATEGORIAS 
 
EXCERTOS 
 
Melhoria das condições de trabalho 
dos Directores de Turma 
 
 
«solicitou mais tempo para o desempenho 
do cargo. O cargo que é atribuído ao 
Director de Turma exige muita 
disponibilidade de tempo que como sabes 
não existe no horário do professor»; 
Valorização profissional «Deverá também ser valorizado o trabalho 
do Director de Turma». 
 
 
 
  
 
Questão 3 
 Que tipo de questões são, habitualmente, debatidas em reuniões de Conselho de 
Directores de Turma? 
CATEGORIAS EXCERTOS 
Reflexão «reflecte-se sobre a importância do perfil 
do Director de Turma; sensibilizam-se os 
DT(s) para o seu papel nas diversas áreas 
de intervenção i.e. alunos, pais e 
encarregados de educação, professores da 
turma e escola; reflecte-se sobre as 
políticas e práticas da direcção de turma»; 
 
Formação e informação dos 
Directores de Turma 
«analisa-se o Projecto educativo da 
Escola, nomeadamente no que diz respeito 
aos Directores de Turma»; «nestas 
reuniões fala-se ainda da promoção da 
informação e da formação dos DT(s) com 
a intenção sempre presente de formar 
melhores Directores de Turma». 
Planificação e programação de 
actividades 
«planifica-se e programam-se as 
actividades dos DT(s); sugerem-se 
também actividades a integrar no Plano de 
actividades da turma em articulação com o 
Plano Anual de Actividades da Escola e 
com o Projecto Curricular de Turma». 
   
 
 
 
 
 
 
  
 
Questão 4 
 Considera o Conselho de Directores de Turma uma estrutura devidamente 
valorizada na Escola? 
CATEGORIAS EXCERTOS 
Profissional 
 
«O Conselho de Directores de Turma, 
como estrutura de orientação educativa 
que é, assume uma posição nuclear ao 
nível da definição, ao nível das propostas 
de políticas e práticas de qualidade da 
direcção de turma»; 
Burocrática «bem como na dinamização, no 
acompanhamento e na coordenação do 
trabalho dos Directores de Turma». 
  
 
Questão 5 
 Que importância confere ao Conselho de Directores de Turma, na organização 
Política e Pedagógica da Escola? 
CATEGORIAS EXCERTOS 
Pedagógica e negocial 
 
«O Conselho de Directores de Turma é 
uma estrutura educativa que deve assumir 
uma posição relevante na organização 
pedagógica e na organização política da 
escola»; 
«Aqui a partilha e o poder de negociação 
são aspectos nucleares»; 
Planificação/Gestão «Deve também desencadear novas 
práticas de organização e novas 
perspectivas» 
  
 
 
  
 
Questão 6 
 Como Coordenadora de Directores de Turma privilegia algum estilo ou prática de 
liderança? E quanto aos Directores de Turma há algum estilo ou prática que esteja na 
génese da sua escolha? Estes estilos são factores importantes, no nível de dinâmica 
pedagógica das estruturas intermédias a que presidem – Conselhos de Turma e Conselho 
de Directores de Turma? 
 
CATEGORIAS EXCERTOS 
Liderança «privilegio a liderança democrática. Tento 
ser uma orientadora educativa»; 
Vertente profissional «Defino as práticas pedagógicas, em 
equipa, e são estas práticas que norteiam o 
trabalho dos directores de turma»; 
«tarefa de coordenar os professores da 
turma e acompanhar e orientar os alunos». 
Vertente pessoal e académica «escolhidos não só pelo aspecto pessoal, 
mas também pela vertente académica». 
  
 
Questão 7 
 
Considera que a Liderança da Coordenadora de Directores de Turma é um factor 
indissociável da motivação dos Directores de Turma? 
 
CATEGORIAS EXCERTOS 
Liderança e motivação «Um Coordenador/gestor que não exerce 
a liderança, através da motivação não 
consegue mobilizar os directores para o 
cumprimento de qualquer tarefa»; 
 
  
 
  
 
Questão 8 
 Qual o papel e importância das estruturas pedagógicas intermédias na Escola 
Actual? 
 
CATEGORIA EXCERTOS 
Vertente profissional «as estruturas pedagógicas intermédias 
têm um papel relevante porque são estas 
estruturas que desenvolvem acções 
fundamentais para a qualidade do ensino-
aprendizagem»; 
«o director de turma é por outro lado um 
actor educativo nuclear que ocupa em 
relação aos outros actores educativos, uma 
particular importância no seio da escola»; 
«O director de turma é quem 
primeiramente estimula o processo de 
socialização dos seus alunos, contribuindo 
claramente, para a sua formação integral»; 
  
Questão 9 
 Quais os obstáculos que a Coordenação de Directores de Turma encontra no 
caminho da construção de uma Escola mais eficaz e mais eficiente? 
CATEGORIAS EXCERTOS 
Perfil «sabe qual é o perfil dos directores de 
turma (nem sempre este aspecto é tido em 
conta) o que é algo que por vezes é 
esquecido»; 
«Mas existem mais entraves, como por 
exemplo ausência de trabalho de equipa e 
pouca, ou nenhuma cooperação na 
planificação e na execução das 
actividades»; 
  
 
Executiva «muitas vezes, o cargo é atribuído para 
completar o horário do professor»; 
Melhoria das condições de trabalho 
dos Directores de Turma 
 
«outro obstáculo é que, por vezes, se 
identifica o Coordenador como um gestor 
de burocracias escolares»; 
Legislativa 
 
«em escolas com um número considerável 
de turmas deveria haver um coordenador 
de ano, o que facilitaria o trabalho a 
todos». 
  
 
Questão 10 
 De que forma se encara enquanto Coordenadora de Directores de Turma: como 
gestora ou como líder? 
CATEGORIAS EXCERTOS 
Liderança «considero-me como líder, porque tento 
desempenhar o cargo com empenho e com 
dedicação»; 
«procuro sempre actuar com coragem e na 
esperança de encontrar soluções e 
caminhar em frente»; 
«Tento gerir os conflitos»; 
«Coordenador é um líder quando toma 
uma posição na organização pedagógica e 
nas políticas da escola, deste modo 
consigo desencadear todo um conjunto de 
práticas organizativas com todos os 
actores 
 
 
 
 
  
 
Anexo -Quadro nº 9 – Análise da Entrevista ao presidente do Conselho Executivo 
 
Questão 1 
1. Que funções considera fundamentais para o Conselho de Directores de Turma? 
 
CATEGORIA EXCERTOS 
Profissional «Primeiro que tudo a função primordial é 
o trabalho de equipa. A começar pelo 
facto de que hoje em dia, qualquer 
trabalho sério, nomeadamente na 
educação tem que ser sempre um trabalho 
em equipa»; 
«a articulação entre os vários directores 
de turma, não só a nível de directrizes 
mas também a nível da articulação com o 
conselho pedagógico e com o conselho 
executivo»; 
 
Colegialidade «…escolas é precisamente o facto de se 
funcionar como “ilhas” e os professores 
não funcionarem como verdadeiras 
equipas»; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
Questão 2 
2. O Conselho Executivo estabelece alguma articulação com o Conselho de Directores de 
Turma? De que forma? 
CATEGORIA EXCERTOS 
Articulação «Sim, claro que sim. Faz-se esta 
articulação no conselho pedagógico e 
depois faz-se esta articulação 
quotidianamente através da coordenadora 
de directores de turma»; 
Executiva «parece-me bem que seja o Director a 
poder escolher com quem trabalha, caso 
contrário o trabalho pode ficar 
comprometido»; 
 
Questão 3 
3. Quantas reuniões de Conselho de Directores de Turma e de Conselhos de Turma se 
realizam, em média, por período, nesta Escola? Costuma tomar conhecimento da agenda 
de trabalho? 
CATEGORIA EXCERTOS 
Quantitativa « Duas a três reuniões por período»; 
 
Autonomia «Tomo conhecimento da agenda de 
trabalho, apesar de eu deixar que os 
coordenadores tenham algum 
protagonismo, a fim de que o trabalho e 
autonomia de cada um seja valorizado. 
Cada um é responsável pelo seu trabalho. 
Não sou defensor de centralismos. Só 
costumo trabalhar na base da confiança»; 
 
 
  
 
Questão 4 
4. Considera o Conselho de Directores de Turma uma estrutura devidamente valorizada na 
Escola? 
CATEGORIA EXCERTOS 
Colegial «para mim a estrutura mais importante e 
mais valorizada é o conselho de 
directores de turma, porque aí é que estão 
as verdadeiras equipas, ao invés dos 
departamentos que são uma mera soma 
de grupos e de disciplinas»; 
 
Questão 5 
5. Que importância confere ao Conselho de Directores de Turma, na organização Política e 
Pedagógica da Escola? 
CATEGORIA EXCERTOS 
Liderança «este conselho é mais importante que os 
departamentos, na medida em que o 
conselho de turma e o director de turma 
quando actuam como líderes conseguem 
agilizar melhor os processos»;«E 
atenção, como sabes eu não sofro de 
“directorite”, mas é importante para 
haver uma verdadeira gestão, porque as 
estruturas intermédias só funcionam se 
houver uma verdadeira ligação ao 
Director» 
 
 
 
 
 
  
 
Questão 6 
 
6. Que estilos ou práticas de liderança apresenta a Coordenadora de Directores de Turma e 
os Directores de Turma? Estes estilos são factores importantes, no nível de dinâmica 
pedagógica das estruturas intermédias a que presidem – Conselhos de Turma e Conselho 
de Directores de Turma? 
 
CATEGORIA EXCERTOS 
Liderança «É fundamental o estilo de liderança e se 
o director de turma for um verdadeiro 
líder do conselho de turma e funcionar 
como tal, isso depois é decisivo para o 
funcionamento do conselho de turma»; 
 
 
 
Questão 7 
7. Considera que a Liderança da Coordenadora de Directores de Turma é um factor 
indissociável da motivação dos Directores de Turma? 
 
CATEGORIA EXCERTOS 
Motivação «E nesse aspecto, só tenho a dizer que a 
actual liderança da coordenadora de 
directores de turma tem sido visível na 
motivação dos Directores de turma»; 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
Questão 8 
 
8. Qual o papel e importância das estruturas pedagógicas intermédias para a construção e 
operacionalização da autonomia na Escola Actual? 
 
CATEGORIA EXCERTOS 
Articulação «É importante por causa da articulação e 
ainda por cima, com a criação dos 
agrupamentos se não houvessem 
estruturas intermédias eficientes era 
impossível a articulação»; 
Eficiência «se não houvessem estruturas intermédias 
eficientes era impossível a articulação»; 
 
 
Questão 9 
9. Quais os obstáculos que a Coordenação de Directores de Turma encontra no caminho da 
construção de uma Escola mais eficaz e mais eficiente? 
CATEGORIA EXCERTOS 
Profissional «desde logo se não estiver a trabalhar 
com bons directores de turma é um 
obstáculo que dificulta o bom trabalho»; 
 
Legislativa « conselhos de turma muito numerosos»; 
 
Trabalho de Equipa « inexistência de trabalho em equipa (o 
que dificulta a liderança)»; 
 
 
 
  
 
 
Questão 10 
 10. De que forma encara a Coordenadora de Directores de Turma: como gestora ou 
como líder? 
CATEGORIA EXCERTOS 
Carismático «O gestor tem um carácter meramente 
técnico e um líder tem, naturalmente, 
carisma. O líder é naturalmente 
carismático»; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
Anexo - Quadro nº 10 – Análise da Entrevista às Directores de Turma 
 
 Questão 1 
 Considera que o Conselho de Directores de Turma definiu um conjunto de Políticas 
de Direcção de Turma, para serem levadas a Conselho Pedagógico? 
CATEGORIAS ENTREVISTADOS 
QUE REFERIRAM 
ESTES ASPECTOS 
EXCERTOS 
 
Burocrática 1;2;4 «todas as directrizes 
emanadas pelo conselho 
pedagógico como 
posteriormente pelo conselho 
executivo são cumpridas - 
DT-1»; 
«considero que o conselho de 
Directores de Turma dá 
directrizes, nomeadamente 
para o funcionamento dos 
conselhos de turma DT -2»; 
«ao modo de funcionamento 
dos Conselhos de turma DT -
4»; 
Informativa 1;4 «são-nos dadas essas 
informações; é-nos dado 
apoio em suporte de papel 
para nós nos regermos DT-
1»;«à circulação da 
informação DT -4»; 
Profissional  1;5 «uniformizarmos critérios de 
actuação DT -1»; 
«atribuição das direcções de 
  
 
turma DT -5»; 
Executiva 
 
2;3;5 «define políticas pedagógicas 
DT -2»; «Sobretudo através 
da coordenadora de directores 
de turma. Ela propõe, o 
conselho analisa DT -3»; 
«à duração dos conselhos de 
turma DT -5» 
Legislativa 
 
 
 
 
2;5 «dá directrizes também para o 
regulamento interno do 
agrupamento DT -2 »; 
«à necessidade de mais tempo 
de redução do cargo DT-5»; 
 
 Questão 2 
2. Quantas vezes reúne, por período, nesta escola, o Conselho de Directores de Turma? 
CATEGORIAS ENTREVISTADOS 
QUE REFERIRAM 
ESTES ASPECTOS 
EXCERTOS 
 
Quantitativa 1;2;3;4;5 «Normalmente reunimos 
duas vezes por período DT -
1»; «Eu penso que será de 
duas a três vezes DT -2»; 
«Reunimos antes dos 
momentos de avaliação, após 
cada conselho pedagógico e 
sempre que necessário DT -
3»; «Entre 2 a 3 vezes DT -
4»;«Sempre que necessário, 
mas normalmente reúne duas 
vezes por período DT -5»; 
 
  
 
 
Questão  3 
3. Que tipo de questões são habitualmente debatidas no Conselho de Directores de Turma? 
CATEGORIAS ENTREVISTADOS 
QUE REFERIRAM 
ESTES ASPECTOS 
EXCERTOS 
 
 
Disciplinar 
 
1;2 «o comportamento dos 
alunos DT -1»; 
«o comportamento DT-2»; 
Legislativas 
 
 
1;3,4 «tenham a ver com a 
legislação DT -1»; 
«as questões desde a 
avaliação, o estatuto do 
aluno, o regime de faltas, 
reuniões de avaliação, os 
exames nacionais e de 
equivalência DT -3»; 
«assiduidade, principalmente 
no que respeita às alterações 
do estatuto do aluno DT -4»;. 
Informativa 
 
1;2;5 «a coordenadora elucida 
sempre DT -1»; 
« outros assuntos que os 
Directores de turma 
considerem pertinente ser 
discutidos DT -2»; 
 
«informações do Conselho 
Pedagógico DT -5»; 
Funcionamento 1;2 «temos todos que seguir os 
mesmos critérios de actuação 
DT – 1»; 
  
 
«o atendimento aos 
encarregados de educação 
DT -2»; 
Pedagógico 5 «a abertura do ano lectivo 
DT-5»; 
Burocrática 2;3 « matrículas, constituição de 
turmas DT-2»; 
«as directrizes para as 
reuniões DT-3»; 
Preparação ou treino 5 « preparação dos conselhos 
de turma intercalares e de 
avaliação DT -5»; 
 
 Questão 4 
4. O Conselho de Directores de Turma acompanha as práticas dos diferentes Directores de 
Turma, na escola?   
CATEGORIAS ENTREVISTADOS 
QUE REFERIRAM 
ESTES ASPECTOS 
EXCERTOS 
 
Informativa 1 «a Coordenadora de 
Directores de turma para 
além de no conselho de 
Directores de turma dar 
informações pormenorizadas 
sobre toda a actuação dos 
seus directores de turma DT 
-1»; 
Evasiva 
 
2;3;4 «o conselho de Directores de 
Turma acompanha sempre 
práticas diferentes dos 
directores de turma DT -2»; 
  
 
«o problema é colocado na 
reunião e posteriormente 
debatido DT -3»; 
«Sim, sempre que é 
solicitado – DT -4»; 
Profissional 5 «Cada um com as suas 
turmas expõe as suas 
dificuldades e os seus 
objectivos, no caso dos 
Directores de turma menos 
experientes há uma 
preocupação em explicar 
todas as coisas de forma 
mais pormenorizada DT-5»; 
Reflexão 1 «questões pertinentes se por 
acaso algum caso possa ser 
posto em causa ou debatido 
DT -1»; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 Questão 5 
5. O Conselho de Directores de Turma, habitualmente, analisa e promove a discussão de 
regulamentação/questões relacionadas com a área da Direcção de Turma? 
CATEGORIAS ENTREVISTADOS 
QUE REFERIRAM 
ESTES ASPECTOS 
EXCERTOS 
 
Legislativa 1 «Sim. Toda a legislação é 
debatida DT -1»; 
Evasiva 2;3;4;5 «Sim acompanha sempre DT 
– 2»; «Sim. O conselho 
analisa e promove a 
discussão DT- 3»; «Sim. 
Sempre que é necessário DT 
-4 »;«Sim, sempre que 
necessário DT -5»; 
Informativa 1 «Todas as dúvidas são 
tiradas, entramos em 
discussão entre aspas DT -
1»; 
 
 Questão  
6. Considera o Conselho de Directores de Turma uma estrutura isolada das outras 
estruturas de orientação educativa? 
 
CATEGORIAS ENTREVISTADOS 
QUE REFERIRAM 
ESTES ASPECTOS 
EXCERTOS 
 
Legislativa 
 
 
1 «Porque todas as directrizes 
que saem do conselho 
pedagógico vão a 
  
 
 Departamento, vão aos 
conselhos de directores de 
turma DT 1»; 
Executiva 
 
 
1;4;2;3 «portanto há uma ligação 
entre todas as estruturas da 
organização da escola DT -
1»; 
«Não. Eu penso que está em 
permanente ligação com 
outras estruturas, 
principalmente com o órgão 
de gestão da escola DT-4»; 
«e prepara actividades extra-
curriculares não pode ser 
uma estrutura isolada DT-2»; 
«Não, porque todas as 
questões debatidas no 
conselho pedagógico vão 
para os departamentos e 
depois para o conselho de 
directores de turma e vice-
versa DT-3»; 
Profissional 5 «Não considero o conselho 
de DT’s uma estrutura 
isolada, antes pelo contrário 
é uma estrutura de primeira 
linha DT-5»; 
Colegial 1 «Portanto agimos todos em 
conformidade uns com os 
outros, debatemos todos o 
mesmo tema, todos nós 
estamos dentro dos mesmos 
  
 
assuntos  DT -1»; 
Análise 2 «analisa a avaliação dos 
alunos, o absentismo dos 
alunos, acompanha casos 
especiais DT-2»; 
 
 Questão 7 
7. Considera que o Conselho de Directores de Turma é uma estrutura de orientação 
educativa devidamente valorizada nesta escola? Porquê?  
 
CATEGORIAS ENTREVISTADOS 
QUE REFERIRAM 
ESTES ASPECTOS 
EXCERTOS 
 
Profissional 
 
 
 
1;2 «nós temos muitos pais a 
virem às nossas reuniões 
marcadas no nosso horário 
lectivo; há uma ligação entre 
o Director de Turma e os 
Pais, é valorizada esta 
estrutura DT-1»; 
«Como o conselho de 
directores de turma funciona 
bem não há preocupação 
com este órgão DT-2»; 
Evasiva 4 «Não tenho dados suficientes 
que me permitam responder 
à questão –DT4»; 
Eficiência e Eficácia 
 
 
5 «Sim, porque temos 
consciência de que o 
funcionamento de uma 
verdadeira escola, os 
  
 
resultados escolares e as 
estratégias de melhoria no 
ensino dependem, em grande 
medida, dessa estrutura DT-
5»; 
Informativa 3 «ou seja a informação 
debatida no conselho 
pedagógico, parte para os 
departamentos e para o 
conselho de directores de 
turma, por isso esta é uma 
estrutura importante DT -3»; 
 
Questão 8 
8. Considera que existe influência do tipo de liderança implementado pela Coordenadora 
de Directores de Turma no desempenho dos Directores de Turma? Porquê?  
 
CATEGORIAS ENTREVISTADOS 
QUE REFERIRAM 
ESTES ASPECTOS 
EXCERTOS 
 
Eficiência 
 
 
 
1 «A minha coordenadora é 
muito eficiente. Dá-nos 
sempre apoio em suporte de 
papel, passa-nos sempre um 
powerpoint, elucida-nos 
sobre todas as leis,                
dá-nos todas as directrizes, 
tira-nos as dúvidas… DT-1»; 
Liderança 
 
 
 
1;2;3;4;5 « portanto tem influência sim 
a forma como se lidera a 
coordenação de directores de 
turma, aliás eu penso que é 
  
 
preciso ter perfil para o fazer 
DT-1»; 
« sobretudo pela paixão que 
tem pela educação DT-2»; 
«Como a nossa 
coordenadora é uma boa 
líder, é organizada é 
motivada, enfim está sempre 
disponível, enfim tudo isso 
se reflecte no desempenho 
dos directores de turma, bem 
como no desejo de trabalhar 
com empenho, com brio, 
com prazer DT-3»; 
« propõe ideias próprias e é 
muito empenhada DT-4»; 
« porque uma Coordenadora 
de Directores de Turma 
atenta, responsável, 
“apaixonada” pelas funções 
que desempenha e 
devidamente informada (em 
termos profissionais) é um 
elo de ligação, de 
dinamização e de 
consciencialização das 
“delicadas” funções dos 
directores de turma DT -5»; 
 
 
 
 
  
 
 
 
Questão 9 
9. Refira seis qualidades essenciais a um bom Coordenador de Directores de Turma? 
CATEGORIAS ENTREVISTADOS 
QUE REFERIRAM 
ESTES ASPECTOS 
EXCERTOS 
 
Pessoal 
 
 
1 «Acho que uma pessoa 
quando exerce um cargo tem 
que ter perfil para o fazer e 
não é qualquer pessoa que o 
faz com conveniência; todos 
nós temos funções, mas 
podemos ou não executá-las 
com profissionalismo; 
podemos saber ou não                 
fazê-lo DT-1» 
Liderança 
 
1;2;3;4;5 «competência, 
profissionalismo, rigor, 
organização, versatilidade, 
espírito de liderança DT-1»; 
«ser bem formada, segurança 
na transmissão de 
informações, capacidade de 
tomar decisões, liderança e 
carisma nas reuniões,  
disponibilidade e bom 
exemplo DT-2»; «Ser 
competente,    disponível, 
profissional, imparcial, 
organizada, rigorosa DT-3»; 
«Líder, competente, 
  
 
esclarecedora, conhecedora, 
calma e dedicada DT-4»; 
«Informada; organizada; 
saber comunicar; 
responsabilidade; simpatia; 
sensibilidade DT-5»; 
Profissional 
 
 
 
1;2;3;4;5 «competência, 
profissionalismo, rigor, 
organização, versatilidade, 
espírito de liderança DT-1»; 
«ser bem formada, segurança 
na transmissão de 
informações, capacidade de 
tomar decisões, liderança e 
carisma nas reuniões,  
disponibilidade e bom 
exemplo DT-2»; 
«Ser competente, disponível, 
profissional, imparcial, 
organizada, rigorosa DT-3»; 
«Líder, competente, 
esclarecedora, conhecedora, 
calma e dedicada DT-4»; 
«Informada; organizada; 
saber comunicar; 
responsabilidade; simpatia; 
sensibilidade DT-5»; 
 
 
 
